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SIGLAS E ABREVIAÇÕES 

ANA - AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS 

ANM - AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO 

ANP - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 

APA - ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

APCB - ÁREA PRIORITÁRIA PARA CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

C1 - PRIMEIRO CIRCUITO 

C2 - SEGUNDO CIRCUITO 

CD - CIRCUITO DUPLO 

C&M – CONSTRUÇÃO E MONTAGEM 

CAPEX – CAPITAL EXPENDITURES, CUSTOS DE CAPITAL 

CFN - COMPANHIA FERROVIÁRIA DO NORDESTE 

CPRM - COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS 

DNPM - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL 

DNIT - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

DOU - DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

EIA - ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 

EPE - EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA 

EVTEA - ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E AMBIENTAL 

FEPAM - FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FSA - FERROVIA SUL ATLÂNTICO  

FSRU - UNIDADE FLUTUANTE DE ARMAZENAMENTO E REGASEIFICAÇÃO 

FUNAI - FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 

GASBOL - GASODUTO BRASIL - BOLÍVIA 

GASCAM - GASODUTO CABIÚNAS-CAMPOS 

GASCAR - GASODUTO CAPINAS - RIO 

GASCAV - GASODUTO CABIÚNAS-VITÓRIA 

GASUP - GASODUTO URUGUAIANA – PORTO ALEGRE 

GNA - GÁS NATURAL AÇU  

GNV – GÁS NATURAL VEICULAR 

IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

ICA - INSTITUTO DE CARTOGRAFIA AERONÁUTICA 

ICMBIO - INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

INEA - INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE DO RIO DE JANEIRO 

INCRA - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

INPE - INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS 

IPHAN - INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

IMA/SC - INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

LT - LINHA DE TRANSMISSÃO 

MMA - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

MME - MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 

MRO - MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 

NT - NOTA TÉCNICA 

OPEX – OPERATIONAL EXPENDITURES, CUSTOS OPERACIONAIS 
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ORBIG - OLEODUTO ANGRA DOS REIS – DUQUE DE CAXIAS 

OSBRA - OLEODUTO SÃO PAULO-BRASÍLIA 

OSPAR - OLEODUTO SANTA CATARINA - PARANÁ 

PA - PROJETO DE ASSENTAMENTO RURAL 

PCH - PEQUENA CENTRAL HIDRELÉTRICA 

PDE – PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 

PIG – PLANO INDICATIVO DE GASODUTOS DE TRANSPORTE 

REBIO - RESERVA BIOLÓGICA 

REDUC - REFINARIA DUQUE DE CAXIAS 

RIMA - RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL 

RPPN - RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL 

SE - SUBESTAÇÃO 

SIG - SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

TECUB - TERMINAL DE CUBATÃO 

TGBC - TRANSPORTADORA DE GÁS DO BRASIL CENTRAL 

TGS - TERMINAL GÁS - SUL 

TSB - TRANSPORTADORA SULBRASILEIRA DE GÁS 

UC - UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

UFRRJ - UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

UHE - USINA HIDRELÉTRICA 

UPGN - UNIDADE DE PROCESSAMENTO DE GÁS NATURAL 

UTE - USINA TERMELÉTRICA 

ZA - ZONA DE AMORTECIMENTO 
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1 INTRODUÇÃO 

O Plano Indicativo de Gasodutos de Transporte - PIG é parte dos estudos de 

planejamento energético realizados pela EPE no setor de gás natural, fazendo parte 

das atividades descritas no Artigo 4º da Lei nº 10.847/2004, inciso XII: “Compete à 

EPE (...) elaborar estudos relativos ao plano diretor para o desenvolvimento da 

indústria de gás natural no Brasil”. Mais especificamente, o PIG busca apresentar as 

análises realizadas pela EPE quanto aos gasodutos de transporte que podem vir a ser 

implementados nos próximos anos no Brasil, de forma indicativa, com base em 

estudos de oferta e demanda, além de análises técnico-econômicas e 

socioambientais.  

Este estudo substitui o Plano Decenal de Expansão da Malha de Transporte Dutoviário 

– PEMAT (EPE, 2014), estabelecido pelo Decreto nº 7.382/2010 que regulamenta a Lei 

do Gás (Lei Federal nº 11.909/2009). Segundo o Decreto, caberia ao Ministério de 

Minas e Energia - MME “propor, por iniciativa própria ou por provocação de terceiros, 

os gasodutos de transporte que deverão ser construídos ou ampliados” no Brasil, e 

para isto o MME deveria “elaborar o Plano Decenal de Expansão da Malha de 

Transporte Dutoviário do País, preferencialmente revisto anualmente, com base em 

estudos desenvolvidos pela Empresa de Pesquisa Energética – EPE”.  

No escopo da iniciativa Gás para Crescer e das discussões do Comitê Técnico para o 

Desenvolvimento da Indústria do Gás Natural no Brasil - CTGN, lançados em 

dezembro de 2016 e cujos trabalhos foram realizados ao longo de 2017 e 2018, a EPE 

recebeu diversas contribuições para os estudos de expansão da malha de gasodutos 

de transporte, que ensejaram uma reavaliação do papel dos estudos, bem como de 

sua metodologia. No final de 2018, foi publicado o Decreto 9.616/2018, alterando 

várias disposições do Decreto nº 7.382/2010 e instituindo que caberia à EPE elaborar 

“os estudos de expansão da malha dutoviária do País considerando os planos de 

investimentos dos transportadores, as informações de mercado e as diretrizes do 

Ministério de Minas e Energia”. 

Em 2019, foi criada a iniciativa Novo Mercado de Gás, com o objetivo de avaliar os 

aprimoramentos necessários à promoção da concorrência no mercado de gás natural. 

A Resolução CNPE nº 4, de 9 de abril de 2019, instituiu o Comitê para Promoção da 

Concorrência no Mercado de Gás Natural, e posteriormente o Decreto nº 9.934, de 24 

de julho de 2019, instituiu o Comitê de Monitoramento da Abertura do Mercado de 

Gás Natural, que teria a finalidade de “monitorar a implementação das ações 

necessárias à abertura do mercado de gás natural”, entre outras disposições. 
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Durante o ano de 2019, foram realizadas reuniões entre a EPE e agentes do mercado 

de gás natural que atuam tanto no segmento de demanda quanto no segmento de 

oferta. Além disso, os transportadores de gás natural que já atuam no País, além de 

potenciais investidores, foram consultados sobre as perspectivas para o setor e sobre 

as alternativas de expansão vislumbradas nos próximos anos, que foram apresentadas 

em um Workshop na EPE no mês de março. Os resultados do estudo foram 

apresentados no evento Rio Pipeline 2019. O cronograma de reuniões e eventos 

relacionados ao PIG realizados durante o ano de 2019 é apresentado na Figura 1.1. 

 

Figura 1.1 – Cronograma de reuniões e eventos relacionados ao PIG em 2019  

Fonte: elaboração EPE. 

Sendo assim, considerando as contribuições recebidas durante a iniciativa Gás para 

Crescer, a revisão do papel dos estudos de expansão da malha de gasodutos de 

transporte do País promovida pelo Decreto nº 9.616/2018, as diretrizes estabelecidas 

pela iniciativa Novo Mercado de Gás, além de aprimoramentos realizados pela EPE no 

que toca aos sistemas de avaliação de projetos e bases de dados de custo, o presente 

estudo (PIG) busca aprofundar as análises realizadas no âmbito do Plano Decenal de 

Expansão de Energia – PDE no que toca a gasodutos de transporte. Mais 

especificamente, com base no detalhamento espacial da oferta e da demanda 

previstas de gás natural no Brasil, o PIG tem como objetivo propor e analisar 

alternativas de gasodutos de transporte indicativos que possam interligar as ofertas e 

as demandas potenciais de gás natural à malha integrada, ou mesmo conectá-las 

entre si, no caso de sistemas isolados. 

Este estudo constitui-se em uma ferramenta de planejamento para o setor de gás 

natural, além de introduzir uma série de avanços quais sejam: 

• redução da assimetria de informação sobre potenciais de demanda e de oferta, 

avaliações de condicionantes socioambientais e propostas de traçados, 

contribuindo para a identificação de oportunidades pela indústria; 
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• disseminação, de forma transparente, da metodologia, das premissas e dos 

critérios de avaliação utilizados para a elaboração dos estudos; 

• coordenação de expectativas e interesses entre os agentes da indústria de gás 

natural visando à promoção de investimentos em gasodutos de transporte no País. 

A metodologia utilizada no presente estudo é esquematizada na Figura 1.2. 

 

Figura 1.2 – Metodologia de análise de alternativas para expansão da malha de 
gasodutos de transporte  

Fonte: elaboração EPE. 

Primeiramente, com base nos estudos de Oferta e Demanda realizados pela EPE, e 

em informações complementares, são definidos pares demanda/oferta para 

elaboração de alternativas de gasodutos a serem estudadas. A análise socioambiental 

auxilia na escolha dos traçados, indicando os corredores mais indicados para a 

passagem dos gasodutos. Após a definição do traçado, é realizado o 

dimensionamento do projeto, definindo-se o diâmetro do gasoduto e outras 

características técnicas. Finalmente, estimam-se os custos (CAPEX) de cada uma das 

alternativas. 

O presente estudo está organizado da seguinte forma: primeiramente, é apresentado 

um breve panorama da infraestrutura de gás natural existente, prevista e indicativa 

(anunciada por agentes ou estudada pela EPE) no Brasil. Em seguida, é apresentada a 

metodologia de análise utilizada em termos de critérios técnicos, custos e 

características socioambientais. Nos capítulos seguintes, apresentam-se os projetos 

estudados que se referem a alternativas autorizadas ou à ampliação de gasodutos 

existentes, e também aquelas relacionadas à conexão de novas ofertas à malha de 

gasodutos de transporte existente. Para cada alternativa estudada são apresentados 

os critérios técnicos, econômicos e socioambientais considerados. Ao final, os 

resultados do estudo são resumidos e comentados de forma conjunta, avaliando-se os 

condicionantes que podem influenciar na sua viabilidade, bem como nas perspectivas 

de implementação de cada projeto. 
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2 INFRAESTRUTURA EXISTENTE, PREVISTA E INDICATIVA 

No que toca à infraestrutura existente no País, a malha de gasodutos de transporte 

totaliza 9.409 km, aos quais devem ser adicionados, nos próximos anos, 83 km que 

estão em construção (trecho Horizonte/CE – Caucaia/CE do GASFOR II). Além destes 

gasodutos, existem outros que foram autorizados pela ANP, mas ainda não foram 

construídos, e são considerados de “existência ficta”1. A Figura 2.1 apresenta o mapa 

da infraestrutura de oferta e transporte de gás natural existente e em construção no 

Brasil, além dos gasodutos autorizados pela ANP e dos gasodutos estudados pela EPE 

em ciclos anteriores. 

 

Figura 2.1 - Infraestrutura existente de oferta e transporte de gás natural, 
gasodutos de transporte autorizados e estudados pela EPE 

Fonte: elaboração EPE. 

                                                           
1 Segundo o art. 30 da Lei nº. 11.909/2009, “ficam ratificadas as autorizações expedidas pela ANP para o exercício da 
atividade de transporte dutoviário de gás natural até a data de publicação desta Lei, na forma do art. 56 da Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de1997”. Particularmente, o § 2º desse artigo estabelece que o disposto se aplica também “aos 
empreendimentos em processo de licenciamento ambiental que, na data de publicação desta Lei, ainda não tenham 
obtido autorização da ANP”. Uma lista com as autorizações desses gasodutos de transporte encontra-se disponível no 
sítio da ANP, a saber: <http://www.anp.gov.br/?dw=73844>. 
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Ao longo de janeiro e fevereiro de 2019, a EPE estabeleceu contato com os 

transportadores de gás natural que atuam no Brasil, além de outros stakeholders do 

setor, em busca de informações sobre condicionantes de mercado e possíveis 

alternativas de interligação a serem estudadas no PIG. No dia 29 de março de 2019, 

foi realizado na EPE um Workshop com transportadores de gás natural onde os 

agentes puderam apresentar alternativas de gasodutos de transporte que pudessem 

ser estudados neste ciclo, comentando sobre os condicionantes do mercado e sobre 

as perspectivas de expansão da malha dutoviária de transporte de gás natural. Além 

dessas informações, os projetos estudados em ciclos anteriores dos estudos de 

expansão da malha foram revisitados em busca de novas informações e premissas que 

pudessem ensejar uma análise mais detalhada destes projetos.  

Sendo assim, no presente estudo foram identificados e avaliados aproximadamente 

2.000 km de gasodutos de transporte, indicados pelos rótulos de A a K na Figura 2.2, 

que puderam ser analisados utilizando uma metodologia detalhada de análise.  

  

Figura 2.2 – Projetos estudados no PIG 

Fonte: elaboração EPE. 
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Os projetos analisados somam um total de 11 alternativas. Estas alternativas serão 

detalhadas no presente documento, e podem ser divididas em duas classes: 

i. gasodutos autorizados e ampliações de gasodutos existentes 

a.  Gasoduto São Carlos/SP - Brasília/DF 

b. Gasoduto Siderópolis/SC – Porto Alegre/RS 

c. Gasoduto Uruguaiana/RS – Triunfo/RS 

ii. gasodutos para conexão de novas ofertas de gás natural à malha de transporte 

existente 

d. Gasoduto Porto Sergipe - Catu Pilar/SE 

e. Gasoduto Porto Central - GASCAV/ES 

f. Gasoduto Porto do Açu-GASCAV/ES 

g. Gasoduto Porto de Itaguaí-GASCAR/RJ 

h. Gasoduto Cubatão/SP – GASAN/SP 

i. Gasoduto Terminal Gás Sul/SC – GASBOL 

j. Gasoduto Terminal Imbituba/SC – GASBOL 

k. Gasoduto Mina Guaíba/RS – Triunfo/RS 
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3 METODOLOGIA DE ANÁLISE 

Neste capítulo, será descrita a metodologia utilizada para a análise dos projetos, 

com foco em aspectos técnicos, econômicos e socioambientais. No que toca à 

metodologia de análise técnica, são apresentadas as premissas utilizadas para análise 

da demanda e da oferta, definição das vazões, e simulação termofluido-hidráulica 

para cálculo dos diâmetros e impacto na malha de gasodutos existentes. No caso da 

análise econômica, são apresentados os grupos de custos considerados, bem como 

aspectos para correção monetária e indexação de custos, apresentando-se um breve 

panorama dos custos de dutos no Brasil e no Mundo. Já no que toca à análise 

socioambiental, são apresentados os critérios utilizados para avaliação dos impactos 

socioambientais, bem como as características observadas para adaptação dos 

traçados dos projetos de gasodutos buscando a mitigação destes impactos. 

3.1 Metodologia de Análise Técnica 

As estimativas de demanda potencial de gás natural para o PIG, em especial em áreas 

onde hoje não é oferecido o gás natural como alternativa energética, foram avaliadas 

em três diferentes grupos de demanda potencial: a demanda potencial por 

substituição de energéticos concorrentes, a demanda potencial referente a novos 

empreendimentos, de pequeno e médio porte, e a demanda potencial de novos 

empreendimentos demandantes de grandes volumes de gás natural. 

Em relação ao primeiro grupo, estimou-se o potencial de penetração do gás natural 

por substituição a partir dos volumes dos energéticos concorrentes comercializados2 

nos municípios selecionados dentro da área de influência estabelecida para cada rota 

de gasoduto em estudo. Foram estimadas as demandas potenciais de gás natural 

referentes aos segmentos residencial, comercial, transporte (GNV) e industrial, tendo 

sido considerados para tanto, o GLP, a gasolina, o etanol e o óleo combustível como 

energéticos a serem substituídos.  

Para o segundo grupo, foram identificadas as demandas associadas à potenciais novos 

empreendimentos de pequeno e médio porte nos municípios selecionados, dentro da 

área de influência estabelecida para cada rota de gasoduto em estudo. Neste grupo 

foi estimada a demanda potencial de gás natural referente a novas plantas no 

segmento industrial. 

Para o terceiro grupo, referente a grandes empreendimentos, foram considerados 

projetos demandantes de grandes volumes de gás natural. Foram consideradas 

empreendimentos do setor de petroquímica e fertilizantes demandantes de gás 

                                                           

2 A identificação da comercialização de energéticos concorrentes considerou 2017 como ano base, último ano de dados 
públicos no site da ANP referente consumo desses energéticos (http://www.anp.gov.br/dados-estatisticos). 

http://www.anp.gov.br/dados-estatisticos
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natural como matéria-prima, que necessitam de contratos de longo prazo com preço 

competitivo de gás natural e segurança do fornecimento. Esta parcela da demanda se 

viabilizaria em um cenário de maior competitividade no preço do gás natural e com 

segurança de fornecimento de longo prazo, cenário compatível com a concretização 

das expectativas quanto ao programa “Novo Mercado de Gás” e as perspectivas de 

oferta competitiva crescente do pré-sal. 

No setor de petroquímica e fertilizantes, a baixa competitividade atual do gás 

natural no Brasil inviabiliza em algumas circunstâncias a produção, recorrendo-se às 

importações para abastecimento total ou parcial do mercado nacional. Por outro 

lado, em um cenário de oferta competitiva e com segurança de fornecimento do gás 

natural, a substituição de importações por produção nacional impactaria 

significativamente a demanda por gás natural. Assim, no terceiro grupo foi 

considerada a parcela da demanda potencial de gás natural associada ao uso do 

mesmo como matéria-prima. Foram consideradas possíveis demandas de 

empreendimentos para produção de fertilizantes nitrogenados, metanol, eteno e 

propeno aderentes as vocações regionais das áreas de influência estabelecidas para 

cada rota de gasoduto de transporte em estudo. 

Em comum na determinação da demanda potencial para os três gasodutos de 

transporte que se baseiam em projetos autorizados ou ampliação de existentes está o 

fato destes estarem relativamente próximos de regiões produtoras de biodiesel e 

também de forte vocação agrícola, logo grandes consumidoras de metanol e 

fertilizantes, possibilitando considerarmos a demanda potencial relativo a 

substituição das importações de ureia, para produção de fertilizantes nitrogenados3, 

e metanol, para produção de biodiesel, por produção local desses insumos, na 

hipótese de oferta competitiva de gás natural. 

No caso dos gasodutos de transporte que poderiam conectar novas ofertas de gás 

natural à malha existente, os estudos de demanda não foram realizados de forma 

detalhada, uma vez que esta demanda poderia ser a dos três projetos mencionados 

anteriormente, ou poderia estar dispersa por toda a região de influência da malha 

integrada existente. 

Os estudos de oferta potencial foram realizados com base nas projeções elaboradas 

no âmbito do PDE 2029, além de projetos indicativos de UPGNs e Terminais de GNL 

que poderiam fornecer gás natural para cada uma das alternativas em estudo. No 

caso dos terminais de GNL, foram considerados principalmente os projetos 

anunciados e previstos para o horizonte decenal, conforme detalhado em EPE 

(2019a). No caso dos gasodutos que possuem projetos autorizados ou referem-se à 

ampliação de dutos existentes, foram utilizadas nas análises as características dos 

projetos originais, atualizadas com base nos novos condicionantes. 
                                                           

3 O informe técnico “Competitividade do Gás Natural: Impactos na Indústria de Fertilizantes” (EPE, 2019b) apresenta 
um estudo de viabilidade e competitividade para a entrada de novas unidades de fabricação de fertilizantes 
nitrogenados, avaliando ainda o respectivo consumo de gás natural, tendo como principal premissa a substituição 
gradativa das importações de ureia. 



 

 

PIG: Plano Indicativo de Gasodutos de Transporte 

 

16 

Ministério de Minas e Energia 

Com base na demanda e na oferta estimadas, foram realizadas simulações 

termofluido-hidráulicas para a definição do diâmetro da cada alternativa de 

gasoduto, utilizando como condições de referência 20ºC e 1 atm de pressão. 

As propostas de traçados foram elaboradas, inicialmente, com base em dados 

técnicos compilados pela EPE, além de observações gerais sobre as áreas a serem 

atravessadas e sobre o relevo. Foram analisados os fatores de dificuldade, tais como: 

o tipo de relevo, as quantidades de travessias e de cruzamentos, a maior ou menor 

possibilidade de existência de rochas a partir de cartas geológicas e a possível 

existência de áreas alagadiças. As cartas geológicas em escala regional serviram de 

base para uma avaliação expedita das possíveis dificuldades de escavação da vala. 

Posteriormente, deve ser elaborado um mapeamento geológico-geotécnico com 

maior detalhe e com a caracterização de solos e de rochas, a fim de estimar, com 

maior grau de confiabilidade, o seu comportamento mecânico. 

No caso dos aspectos construtivos para obras especiais, optou-se pela adoção dos 

métodos típicos mais utilizados na indústria (cavalotes para travessia de rios, boring 

machines para cruzamentos e furo direcional em casos específicos), mas entende-se 

que a decisão final por furos direcionais, túneis e pontes, por exemplo, será 

realizada posteriormente durante a elaboração dos projetos básicos e executivos de 

engenharia, e dependerá dos resultados dos estudos de detalhamento. Os projetos 

executivos de travessias e de cruzamentos devem atender aos requisitos das normas 

técnicas, das boas práticas de Engenharia e as orientações dos órgãos responsáveis 

pela operação e/ou regulamentação do local atravessado. Ademais, deverão ser 

realizados todos os estudos geológicos, hidrológicos, de perfil de erosão, 

levantamentos batimétricos e outros considerados necessários para a elaboração dos 

projetos executivos destas obras especiais. 

Entre as principais normas técnicas e regulamentos consultados nessa fase dos 

estudos do PIG, citam-se: ABNT NBR 12712:2002; ABNT NBR 15280-2:2016, ABNT NBR 

8036:1983, ASME B 16.5, ASME B 31.8 e o Regulamento Técnico de Dutos Terrestres - 

RTDT (ANP, 2011). As demais normas e as práticas recomendadas de Engenharia 

deverão ser pesquisadas e seguidas pelas empresas responsáveis pela execução, 

manutenção e operação de cada empreendimento. 

Ressalte-se que, nos projetos que envolvem a construção de novos terminais de 

regaseificação de GNL (Portos Sergipe, Central e Açu, e Terminais de Imbituba e Gás 

Sul), caso a decisão do empreendedor seja a de conectar a oferta de gás natural à 

malha de gasodutos de transporte. Este novo gasoduto poderia ser classificado pela 

ANP como integrante do porto/terminal. Entretanto, essa classificação não permitiria 

o fluxo bidirecional de gás e nem permitiria a existência de pontos de entrega ao 

longo do traçado deste novo duto, como ocorreria caso a classificação dos dutos fosse 

a de gasodutos de transporte. Sendo assim, optou-se por estudar tais projetos 

adotando a premissa de classificação destes como gasodutos de transporte. 
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3.2 Metodologia de Análise Econômica 

Os projetos de gasodutos de transporte têm seus custos influenciados por diversos 

fatores nacionais e internacionais. Dentre os fatores nacionais, os que têm principal 

influência nos custos são os serviços de construção e montagem, além de obras civis 

como escavação e reposição de material, que representam um grande percentual do 

custo total e variam de país para país. No que toca aos fatores internacionais, podem 

ser citados o preço da tubulação de aço e dos componentes (válvulas, conexões e 

equipamentos), que também representam um grande percentual do custo total e 

possuem um mercado mais global (principalmente no caso da tubulação de aço). 

Neste capítulo, serão explicados os grupos de custos considerados nas estimativas do 

PIG, bem como a evolução recente dos custos de gasodutos no Brasil e no mundo. 

3.2.1 Grupos de Custos Considerados 

No presente estudo, os custos dos gasodutos de transporte foram estimados 

utilizando o Sistema de Avaliação de Custos de Gasodutos de Transporte – SAGAS, 

ferramenta desenvolvida pela EPE, que conta com bases de dados de custos para 

empreendimentos dutoviários. Assim, o custo total de cada alternativa foi estimado 

considerando os seguintes grupos de custos diretos e indiretos: 

1. Tubulação (custo direto): inclui aquisição da tubulação, seu revestimento, e 

frete até o local da obra;  

2. Componentes (custo direto): inclui a aquisição e a construção e montagem de 

válvulas, lançadores e recebedores para dispositivos de limpeza e inspeção 

(“pigs”) e sistema de proteção catódica;  

3. Construção & Montagem (custo direto): inclui a preparação da faixa, a 

construção e a montagem do gasoduto, as travessias por cavalote, o 

comissionamento do gasoduto e o serviço de trepanação em dutos existentes, 

caso seja necessário. Também inclui os custos de administração de 

mobilização/desmobilização e implantação do canteiro de obras;  

4. Instalações Complementares (custo direto): inclui a aquisição e a construção e 

montagem das estações de medição e estações de interconexão, bem como os 

materiais e serviços para supervisão e controle destas instalações, que serão 

conectados posteriormente ao sistema SCADA do gasoduto;  

5. Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos 

(custo direto): inclui materiais e serviços do sistema SCADA e dos outros 

sistemas necessários para operação do gasoduto e das válvulas;  

6. Terrenos (custo direto): inclui a faixa de servidão de gasodutos construídos 

em faixa nova, bem como terrenos para instalações complementares e 

válvulas; nos casos em que há compartilhamento da faixa de servidão, o custo 

do aluguel dos terrenos foi considerado como OPEX;  
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7. Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental (custo 

indireto): inclui os custos com estudos de viabilidade, projeto básico, projeto 

executivo e as built;  

8. BDI – Benefícios e Despesas Indiretas (custo indireto): inclui os custos com a 

administração central da obra, equipe especializada para compra de 

equipamentos e materiais, além de contratação de serviços, consultoria 

jurídica e outras atividades relacionadas ao gerenciamento do projeto; e 

9. Contingências (custo indireto): parcela de custo provisionada para despesas 

com ajustes nas quantidades, variações de preços entre o momento da 

estimativa e o pagamento dos materiais e serviços, entre outras incertezas 

cuja ocorrência já é esperada em um projeto deste tipo.  

As estimativas de custos foram realizadas considerando como data-base o mês de 

junho de 2019, e têm um nível de detalhamento compatível com o de projetos 

conceituais para escolha de alternativas, com margem de precisão de -20% a -50% e 

de +30% a +100%, conforme AACEI (2011). 

3.2.2 Evolução dos custos de gasodutos no Brasil e no Mundo 

No contexto internacional, os custos de gasodutos de transporte nos EUA 

apresentaram uma alta entre os anos de 2009 e 2012, muito em decorrência da alta 

demanda pela construção de projetos deste tipo que ocorreu no mercado norte-

americano neste período. Esta alta repentina fez com que diversos projetos tivessem 

seus custos subestimados quando comparados aos custos reais incorridos na 

construção posterior dos projetos. Após este período, as metodologias de estimativa 

de custos foram ajustadas e houve uma maior aderência entre os valores estimados e 

realizados. Entre os anos de 2012 e 2019, os custos de gasodutos de transporte 

tiveram uma alta de 130%, em termos de custos as built ou realizados, com um pico 

considerável nos custos no ano de 2014. Estes custos são apresentados na Figura 3.1. 
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Figura 3.1 - Custos de projetos de gasodutos nos EUA 

Fonte: elaboração EPE com base em O&GJ (2016) e O&GJ, (2018). 

No contexto nacional, entre 2012 e 2019, foi observada uma alta nos custos de 

projetos de engenharia implementados no Brasil. De forma geral, pode-se observar 

um aumento geral de custos por meio da variação dos índices IGP-M e INCC, que 

apresentaram aumento de cerca de 55% entre jan/12 e jun/19. Além disso, os índices 

mais específicos referentes a itens de custo de gasodutos também sofreram 

aumentos consideráveis entre estas duas datas, como é o caso do índice de custo de 

mão de obra, que teve um aumento de cerca de 56% segundo dados da FGV. A Figura 

3.2 apresenta a evolução de alguns índices de custo para setores específicos de 

grande relevância nas estimativas de custo de projetos de gasodutos.  
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Figura 3.2. Variação dos índices setoriais 

Fonte: elaboração EPE com base em índices estimados pela FGV. 

A taxa de câmbio, por sua vez, também teve aumento importante no período 

considerado, passando de R$ 1,739/US$ (média compra/venda de janeiro de 2012) 

para R$ 3,859/US$ (média compra/venda de junho de 2019), o que corresponde a um 

aumento de 122% e influencia fortemente o custo de materiais e equipamentos 

importados utilizados para a construção de gasodutos. Por fim, o preço médio dos 

tubos de aço, que é utilizado para estimar o custo da tubulação em projetos de 

gasodutos, teve uma queda de 23% entre jan/12 e jun/19, porém esta queda foi mais 

do que compensada pela valorização do dólar frente ao real, e, desta forma, o preço 

em reais por tonelada curta (short-ton, equivalente a 0,93 tonelada métrica) teve 

aumento de 70% no mesmo período no mercado nacional. A Figura 3.3 apresenta os 

preços para tubos de aço com 24” ou mais, em reais e em dólares por tonelada curta, 

publicados mensalmente no boletim Preston Pipe, bem como a evolução da taxa de 

câmbio.  
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Figura 3.3. Preço dos tubos de aço com soldagem SAW, de 24 ou mais polegadas, 
em US$ e R$ por tonelada curta, e evolução do câmbio 

Fonte: elaboração EPE. 

3.3  Metodologia de Análise Socioambiental 

Para cada alternativa de traçado foram avaliadas as principais características físicas 

e socioambientais do projeto, destacando-se, sobretudo aquelas com maior 

possibilidade de impactar as estimativas de custos diretos e indiretos. As análises de 

traçado foram baseadas em imagens de satélite públicas, obtidas entre 2015 e 2019, 

disponíveis no programa Google Earth® da empresa Google. Além disso, foram 

utilizados dados georreferenciados, também públicos, provenientes das bases de 

dados do IBGE, do CPRM, da FUNAI, do INCRA e da ANA, entre outros.  

Posteriormente, os traçados foram analisados mais detalhadamente em termos de 

aspectos sociais e ambientais, como: áreas indígenas, assentamentos, áreas 

quilombolas, áreas de preservação ambiental e áreas com interesse arqueológico, 

entre outros. Após esta análise detalhada, foram realizadas mudanças pontuais no 

traçado para minimizar os impactos socioambientais, além de serem feitas 

recomendações técnicas sobre tais aspectos.  

Cabe destacar que não foram realizados no âmbito do PIG trabalhos de campo, 

investigações geotécnicas para caracterização do material a ser escavado, 

aerolevantamentos, levantamentos batimétricos, estudos de análise de riscos e 

visitas técnicas aos locais atravessados pelas propostas de traçados, uma vez que o 

presente trabalho constitui-se em um estudo a nível de planejamento conceitual de 

longo prazo. Sendo assim, os detalhamentos construtivos e socioambientais de cada 
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alternativa deverão ser realizados em etapas posteriores relacionadas ao 

licenciamento ambiental, ao projeto básico e ao projeto executivo.  

Tais detalhamentos nos estudos têm grande importância no âmbito dos Estudos de 

Viabilidade Técnico-Econômica e Socioambiental - EVTEA de cada empresa. 

Certamente estes detalhamentos farão parte do escopo das fases seguintes de cada 

projeto, quando outras alternativas serão detalhadas, devendo as empresas 

interessadas na implementação dos empreendimentos ser responsáveis pela sua 

realização. Além disso, as empresas que forem construir e/ou operar cada projeto de 

gasoduto futuramente também deverão ser responsáveis pela manifestação de 

interesse junto aos órgãos governamentais competentes pelas respectivas 

autorizações e consultas técnicas, tais como as prefeituras e os governos estaduais, 

os órgãos ambientais, a FUNAI, o IPHAN, o ICMBio, o INCRA, o DNIT, a ANA, a ANP, a 

ANTAQ e a Marinha, entre outros.  
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4 DETALHAMENTO DE PROJETOS AUTORIZADOS OU 

ALTERNATIVAS DE AMPLIAÇÃO 

Nesta seção, são apresentados os projetos relacionados a gasodutos já autorizados ou 

à ampliação de gasodutos existentes. As alternativas estudadas pela EPE foram 

selecionadas com base nos projetos informados pelos agentes de mercado, porém, 

internamente, tais projetos passaram por diversas mudanças de traçado e de 

características devido à existência de novos desafios construtivos identificados e 

benfeitorias na faixa utilizada no projeto original. 

Com base nisso foram realizadas otimizações quanto à passagem por municípios com 

maior demanda potencial de gás natural e áreas com menor impacto socioambiental. 

A seguir serão descritas, para cada alternativa de gasoduto, as principais 

características técnicas, a análise socioambiental e o resumo das estimativas de 

custos.  

4.1 Gasoduto São Carlos/SP - Brasília/DF   

O gasoduto São Carlos/SP - Brasília/DF conecta o GASBOL, no trecho que este 

atravessa a cidade paulista de São Carlos, a Brasília. Neste trajeto o gasoduto 

atravessa ainda os estados de Minas Gerais e Goiás, passando por importantes cidades 

como Ribeirão Preto (SP), Uberaba (MG), Uberlândia (MG), Goiânia (GO) e Anápolis 

(GO), antes de chegar a Brasília, promovendo uma opção para a interiorização da 

oferta do gás natural no país. Esta alternativa inicia-se na ECOMP São Carlos/SP e 

termina em um ponto de entrega a ser construído em Ceilândia/DF, a 30km de 

Brasília, conforme a Figura 4.1 a seguir.  
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Figura 4.1. Gasoduto São Carlos/SP - Brasília/DF 

Fonte: elaboração EPE. 

Ressalta-se que a alternativa estudada tem semelhanças de traçado com o projeto da 

Transportadora de Gás do Brasil Central (TGBC) que estava em processo de 

licenciamento ambiental (LP nº 369/2010) na época da publicação da Lei nº 11.909 

(Lei do Gás) de 4 de março de 2009. De acordo com o memorial elaborado pela TGBC 

em 2013, o projeto teria extensão aproximada de 905 km, diâmetro nominal de 14 

polegadas e capacidade igual a 3,75 MMm³/dia de gás natural. Porém, em face da 

atualização dos condicionantes do mercado, no presente estudo realizou-se uma nova 

estimativa de demanda potencial para este projeto.  

Devido à proximidade de grandes centros consumidores de fertilizantes e metanol, 

foram consideradas na determinação da demanda potencial de gás natural a 

possibilidade de instalação dos seguintes empreendimentos: duas unidades de 

produção de fertilizantes nitrogenados, com capacidade de 1,3 milhões de 

toneladas/ano de ureia, consumindo 2,1 MMm³/dia de gás natural cada uma; e a 

instalação de uma unidade de produção de metanol (que pode ser utilizado para a 

produção de biodiesel), com capacidade de produção de cerca de 900 mil 

toneladas/ano, consumindo 2,7 MMm³/dia de gás natural. Totalizam-se, assim, 

aproximadamente 7 MMm³/dia de demanda de gás natural como matéria-prima para 

petroquímica e fertilizantes. 

O mercado industrial foi estimado em cerca de 400 mil m³/dia, sendo cerca de 220 

mil m³/dia referente à substituição de energético concorrente e 175 mil m³/dia em 

novos projetos. Destacando-se entre os novos projetos a instalação de uma planta de 

produção de vidro com consumo de 120 mil m³/dia de gás natural, para uma 
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capacidade de produção estimada de 200 mil t/ano, considerando a oportunidade de 

atendimento da expansão do mercado consumidor da região.  

Os mercados residencial/comercial e transporte (GNV) tiveram suas demandas 

estimadas por substituição de energético concorrente, totalizando uma demanda 

potencial de 42 mil m³/dia e 18 mil m³/dia, respectivamente. Portanto, a demanda 

potencial total estimada para o gasoduto São Carlos/SP - Brasília/DF é de cerca de 

7,4 MM m³/dia de gás natural. Esta foi definida como a vazão máxima do projeto, e 

foi redistribuída ao longo dos principais municípios na área de influência do 

gasoduto.  

Após elaboração do traçado do projeto, bem como a simulação termofluido-

hidráulica do gasoduto, foi considerada a extensão total de 893 km, em faixa de 

domínio inteiramente nova, com diâmetro nominal de 20 polegadas de São Carlos/SP 

a Ribeirão Preto/SP e de 18 polegadas no restante do gasoduto, além de pressão de 

operação igual a 100 kgf/cm². Os locais dos pontos de entrega e as respectivas 

vazões foram: Ribeirão Preto (1,40 MMm3/d), Uberaba (2,75 MMm3/d), Uberlândia 

(0,25 MMm3/d), Itumbiara (0,25 MMm3/d), Goiânia (0,25 MMm3/d), Anápolis (0,5 

MMm3/d) e Brasília (2 MMm3/d). Apenas o ponto de entrega de Ribeirão Preto não era 

previsto no memorial descrito da TGBC. Em função da grande extensão do gasoduto, 

está prevista a construção de uma estação de compressão em Uberaba/MG (ECOMP 

Uberaba), posicionada a 240 km da origem em São Carlos/SP.  

Quando conectado a malha integrada de gasodutos de transporte, foi possível 

perceber através das simulações que a oferta de gás utilizada para atender as 

demandas do gasoduto São Carlos/SP – Brasília/DF seriam advindas da Bolívia. 

Portanto, para que o gasoduto seja de fato construído se tornará necessário, além de 

negociar o fornecimento de gás com a Bolívia, a reserva de capacidade no GASBOL no 

trecho Corumbá/MS – São Carlos/SP de forma a viabilizar a oferta para o duto 

analisado. No novo modelo de entrada e saída, porém, não haveria a necessidade da 

compra do gás boliviano, podendo o gás natural ser comprado com outro carregador 

mediante realização de swap implícito.  

Os municípios atravessados pelo gasoduto, da origem até o destino, são: São 

Carlos/SP, Ibaté/SP, Rincão/SP, Luís Antônio/SP, Cravinhos/SP, Ribeirão Preto/SP, 

Jardinopólis/SP, Sales Oliveira/SP, Orlândia/SP, São Joaquim da Barra/SP, Guará/SP, 

Ituverava/SP, Buritizal/SP, Aramina/SP, Igarapava/SP, Delta/MG, Uberaba/MG, 

Uberlândia/MG, Tupaciaguara/MG, Araporã/MG, Itumbiara/GO, Buriti Alegre/GO, 

Morrinhos/GO, Piracanjumba/GO, Bela Vista de Goiás/GO, Caldazinha/GO, 

Bonfinópolis/GO, Leopoldo de Bulhões/GO, Silvânia/GO, Gameleira de Goiás/GO, 

Abadiania/GO, Alexania/GO, Santo Antônio do Descoberto/GO e Ceilândia/DF.  

Em função da grande extensão do gasoduto, o mesmo foi dividido em 3 trechos para 

facilitar a análise do traçado e as estimativas de custos, sendo o trecho 1 entre São 

Carlos/SP e Ribeirão Preto/SP (103 km), o trecho 2 entre Ribeirão Preto/SP e 

Uberaba/MG (170 km) e o trecho 3 entre Uberaba/MG e Brasília/DF (620 km).   
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A maior parte do traçado está paralela à faixa existente do Oleoduto São Paulo-

Brasília (OSBRA), responsável pelo abastecimento de combustíveis da região centro-

oeste. Ele passa, principalmente, por relevos planos e suaves dos Planaltos Atlântico 

e Central. Foram consideradas 5 travessias no trecho 1, 20 no trecho 2 e 38 no trecho 

3. Destacam-se os seguintes rios: Mogi Guaçu, no trecho 1; Pardo, Sapucaí e Grande, 

no trecho 2; e Paranaíba (perto da UHE Itumbiara), das Antas, Corumbá (perto da 

UHE Corumbá) e Areias, no trecho 3. Dentre as travessias anteriores, ao menos duas 

merecem atenção especial por terem larguras maiores entre as margens e pelas 

possíveis dificuldades construtivas: a do Rio Mogi Guaçu, entre as cidades de 

Rincão/SP e de Luís Antônio/SP, e a do Rio Grande, entre as cidades de Igarapava/SP 

e de Delta/MG.  

No trecho 1, há cerca de 130 cruzamentos, sendo a maioria deles com estradas de 

terra. Nesse trecho, destacam-se a SP-310 (Rod. Washington Luís), a SP-318 (Rod. 

Engenheiro Thales de Lorena Peixoto Júnior), SP-253 (Rod. Deputado Cunha Bueno), 

SP-255 (Rod. Antônio Machado Sant’Anna), SP-291 (Rod Mario Donegá), SP-322 (Rod. 

Prefeito Antônio Duarte Nogueira), SP-333 (Av. Bandeirantes) e BR-265 (Rod. 

Alexandre Balbo).  

No trecho 2, há cerca de 260 cruzamentos, a maioria deles com estradas de terra. 

Nesse trecho, destacam-se a SP-330 (Rod. Anhaguera), SP-351 (Rod. Altino Arantes), 

a SP-328 (Rod. Alexandre Balbo), SP-385 (Rod. Dr. William Amim), BR-50 (Rod. 

Anhanguera) e a BR-262.  

No trecho 3, há cerca de 300 cruzamentos, a maioria deles com estradas de terra. 

Nesse trecho, destacam-se a BR-455, BR-497 (Rod. Uberlândia Prata), BR-365, BR-

452, GO-419, GO-210, GO-213, GO-217, GO-147, GO-414, GO-20/BR 352, GO-403, GO-

10/BR-457, GO-330, GO-437, GO-474, BR-60, DF-280.  

Na extensão total do gasoduto, há cerca de 7 cruzamentos com a malha ferroviária e 

34 cruzamentos com linhas de transmissão em operação e 2 planejadas.  

De acordo com as folhas SF-23, SE-23 e SE-22 da carta geológica do Brasil ao 

milionésimo, elaborada pela CPRM, destacam-se as seguintes unidades litológicas: no 

trecho 1, há maior possibilidade de atravessar conglomerados, arenitos e folhelhos 

das Formações Botucatu e Itaqueri e rochas ígneas da Formação Serra Geral. No 

trecho 2, existe maior chance de atravessar, principalmente, rochas ígneas da 

Formação Serra Geral e, secundariamente, areias e argilitos de material superficial 

proveniente de depósitos aluvionares. No trecho 3, há maior possibilidade de 

atravessar rochas sedimentares, como arenitos e argilitos das Formações Uberaba e 

Marília, rochas ígneas da Formação Serra Geral, xistos da Unidade Araxá e ígneas e 

metamórficas da Unidade Anápolis-Itauçu.       

O traçado proposto não cruza terras indígenas ou territórios quilombola. O traçado 

atravessa, majoritariamente, áreas rurais com pastagem e agricultura. Há algumas 

regiões de silvicultura no extremo sul do traçado e perto de Uberlândia/MG. As 
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maiores interferências em formações florestais e savânicas (Cerrado) ocorrem em 

Goiás e no Distrito Federal.  

No Distrito Federal, o traçado interfere na Área de Proteção Ambiental do Planalto 

Central, unidade de conservação de uso sustentável que circunda o núcleo urbano de 

Brasília. No município de Uberlândia/MG, o traçado esquemático passa por área com 

projetos de assentamento rural, situados às margens das rodovias BR-452 e BR-497. A 

base de dados do Iphan (2019) indica a existência de diversos sítios arqueológicos, 

especialmente perto das divisas entre São Paulo e Minas Gerais e Minas Gerais e 

Goiás. 

Dos 93 polígonos de processos minerários interceptados pela diretriz, apenas seis 

encontram-se na fase de concessão de lavra, sendo quatro relacionados à extração 

de areia em Minas Gerais, um à mineração de ferro em Goiás e um à extração de 

cascalho em Brasília (ANM, 2019). Os principais aspectos socioambientais observados 

são apresentados na Figura 4.2. 
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Figura 4.2. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto São Carlos/SP – Brasília/DF 

Fonte: elaboração EPE. 
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Com base nas principais características técnicas, nas premissas anteriores e nas bases 

de dados da EPE, foram estimados os custos diretos e indiretos de acordo com a 

tabela 4.1 a seguir. 

Tabela 4.1. Resumo dos investimentos no gasoduto São Carlos/SP – Brasília/DF 

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação 1.164,8 16,3% 

 
Componentes 79,5 1,1% 

 
Construção e Montagem 3.194,4 44,7% 

 
Instalações complementares 202,5 2,8% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos 34,6 0,6% 

 
Terrenos 273,2 3,9% 

Custos Indiretos   

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental 87,3 1,2% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas 1.101,1 15,4% 

  Contingências 1.001,2 14,0% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

7.138,6 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 

4.2 Gasoduto Siderópolis/SC – Porto Alegre/RS   

A duplicação estudada do trecho extremo sul do GASBOL, de Siderópolis/SC a Porto 

Alegre/RS, fortalece o atendimento da demanda de mercados relevantes nos estados 

de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, atravessados por este trecho do GASBOL. 

Importantes cidades estão na área de influência deste gasoduto, tais como Criciúma 

(SC), Novo Hamburgo (RS), Gravataí (RS), São Leopoldo (RS), Canoas (RS) e Porto 

Alegre (RS), algumas já atendidas por gasodutos de distribuição e que eventualmente 

poderiam se beneficiar pelo reforço na oferta a partir da duplicação deste trecho do 

GASBOL, pode-se incluir ainda grandes mercados regionais como Içará (SC), Guaíba 

(RS), Triunfo (RS), Caxias do Sul (RS) e Bento Gonçalves (RS). 

O gasoduto existente é de propriedade da Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-

Brasil S.A. (TBG), que segundo entendimento jurídico teria preferência pela 

construção dessa alternativa, uma vez que se trata de uma ampliação de um 

gasoduto autorizado antes da Lei do Gás (Lei nº 11.909/2009). Para essa duplicação, 

buscou-se uma solução que compartilhasse faixa de servidão com o duto atual do 

GASBOL, a fim de minimizar os impactos ambientais e reduzir os custos de 

investimento na aquisição de faixa. A Figura 4.3 mostra o traçado sugerido para esta 

interligação. 
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Figura 4.3. Gasoduto Siderópolis/SC – Porto Alegre/RS   

Fonte: elaboração EPE. 

O gasoduto atual possui 249 km de extensão, 12 polegadas de diâmetro e pressão 

máxima de operação de 75 kgf/cm², o que limita o fluxo em menos de 4 MMm³/dia 

neste trecho. Esta situação já demanda manobras operacionais por parte da TBG para 

caso haja necessidade de despachos da UTE Sepé Tiaraju (Canoas), bicombustível, 

utilizando gás natural como combustível. A duplicação seguiria a mesma faixa de 

servidão, com a possibilidade de entrega nos mesmos pontos de entrega do duto 

atual e possuindo a mesma extensão, 249 km. 

Devido à proximidade de grandes centros consumidores de fertilizantes, metanol, 

eteno e propeno, foram consideradas na determinação da demanda potencial de gás 

natural a possibilidade de instalação de uma unidade de fabricação de fertilizantes 

nitrogenados, com capacidade de produção de 1,3 milhões de toneladas/ano de 

ureia, consumindo 2,1 MM m³/dia de gás natural; a instalação de uma unidade de 

produção de metanol, com capacidade de produção de cerca de 900 mil 

toneladas/ano, consumindo 2,7 MM m³/dia de gás natural; e ainda a instalação de 

uma unidade de produção de eteno e propeno, com capacidade de produção de 1 

milhão de toneladas/ano, consumindo cerca de 400 mil m³/dia de gás natural. 

Totalizando assim 5,2 MM m³/dia em empreendimentos no segmento de matéria-

prima (petroquímica e fertilizantes). 

O mercado industrial foi estimado em cerca de 920 mil m³/dia, sendo cerca de 520 

mil m³/dia referente substituição de energético concorrente e 400 mil m³/dia em 

novos projetos. Destaca-se entre os novos projetos a instalação de uma planta de 
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produção de vidro, com consumo de 120 mil m³/dia de gás natural, para uma 

capacidade de produção estimada de 200 mil t/ano, considerando a oportunidade de 

atendimento da expansão do mercado consumidor da região, e a instalação de duas 

plantas de produção de cerâmica branca, com consumo por planta de 60 mil m³/dia 

de gás natural, para uma capacidade de produção estimada de 300 mil t/ano cada, 

considerando a oportunidade de atendimento de futura demanda por cerâmica 

branca pelo reaquecimento e expansão do mercado interno (retomada da construção 

civil) ou exportação. 

Os mercados residencial/comercial e transporte (GNV) tiveram suas demandas 

estimadas por substituição de energético concorrente, totalizando uma demanda 

potencial de 18 mil m³/dia e 70 mil m³/dia, respectivamente. Assim, a demanda 

potencial total estimada para o gasoduto Siderópolis/SC - Porto Alegre/RS é de cerca 

de 6,2 MM m³/dia de gás natural. 

Porém, na tentativa de modelar o novo gasoduto, foram necessários testes em 

conjunto com todo o trecho Sul do GASBOL para se chegar na vazão e no diâmetro 

que poderiam ser entregues via GASBOL para o projeto em análise. De acordo com as 

simulações realizadas, para que a alternativa proposta conseguisse ampliar a 

capacidade no trecho de Siderópolis – Porto Alegre, foi necessário aumentar a 

pressão e a quantidade de gás que chegasse na ECOMP de Siderópolis. Algumas 

alternativas foram testadas neste sentido, como a adição de um novo ponto de 

entrada de gás em São Martinho/RS advindo de um terminal de GNL em Imbituba; ou 

a adição de novas ECOMPs no trecho que liga a ECOMP de Araucária até Siderópolis, 

com um novo terminal de GNL associado (localizado em São Francisco do Sul/SC); ou 

sem um novo terminal, o que implicaria na adição de ainda mais ECOMPs. Depois de 

realizadas algumas simulações, chegou-se ao limite de vazão de 3,5 MMm³/dia para o 

duto, sendo adotado como premissa que todo este montante seria entregue em Porto 

Alegre através do novo gasoduto.   

Uma vez definida a vazão transportada, dimensionou-se o gasoduto para um diâmetro 

de 16 polegadas, mantendo-se a pressão máxima de operação de 75 kgf/cm² da 

malha. Não houve a necessidade de inclusão de uma nova ECOMP neste novo 

gasoduto. Estas especificações foram testadas por meio de simulações termofluido-

hidráulicas e se mostraram coerentes com a vazão de gás, não apresentando 

restrições que pudessem prejudicar a movimentação de gás natural. 

Do ponto de vista do traçado, a alternativa passa por 18 municípios, sendo quatro em 

Santa Catarina e 14 no Rio Grande do Sul. O traçado passa por regiões com bom 

acesso viário, cruzando rodovias estaduais, tais como RS-118, RS-239, RS-115, RS-020, 

RS-453, SC-447, SC-443 e SC-444, além de diversas estradas municipais e vias vicinais 

presentes na região. Em determinados trechos, a diretriz segue paralela à malha 

viária, como por exemplo, na altura das rodovias RS-110, RS-020 e BR-285. Os acessos 

existentes e a própria faixa de servidão do GASBOL deverão ser utilizados para 

implantação do gasoduto, reduzindo impactos e minimizando esforços durante a 
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construção do novo empreendimento. A diretriz cruza seis linhas de transmissão em 

operação e também os traçados de 22 linhas planejadas. 

Observa-se que a diretriz atravessa áreas urbanas e de expansão urbana, 

principalmente nas proximidades de ambos os pontos de conexão, áreas rurais e de 

vegetação nativa. Os fragmentos mais extensos de floresta se concentram nas áreas 

montanhosas, com destaque para a região entre os municípios Taquara/RS e São 

Francisco de Paula/RS e na divisa entre SC e RS. Nas áreas rurais são desenvolvidas 

atividades de pastagem, silvicultura, rizicultura, havendo também pequenas 

propriedades com culturas perenes e semi-perenes.  

Partindo da estação de compressão de Siderópolis, o traçado passa por planaltos e 

baixos platôs, seguidos por área de morros e serras baixas até atingir, na divisa dos 

estados de SC e RS, região de escarpa serrana, cuja altitude varia cerca de mil 

metros em uma distância de pouco mais de 3 km. Da divisa estadual até a altura do 

município de São Francisco de Paula/RS, predominam áreas de planaltos e baixos 

platôs. Deste município até o Ponto de Entrega é atravessa região com relevo mais 

acidentado, com presença de áreas de escarpa serrana e regiões de morros e serras. 

Destaca-se a presença de mais de 40 cursos d’água ao longo do traçado proposto e 

trechos de áreas alagadas. Como se prevê o compartilhamento de faixa de servidão 

do GASBOL, os desafios construtivos devem ser atenuados. 

O gasoduto possui sobreposição com processos minerários registrados na ANM, sendo 

quatro em fase de concessão de lavra, sete em requerimento de lavra, envolvendo as 

substâncias carvão, argila, cascalho e siltito.  

A unidade de conservação Parque Estadual do Tainhas, situada nos municípios de São 

Francisco de Paula, Jaquirana e Cambará do Sul, no RS, é atravessada pelo traçado 

do gasoduto. Porém, considerando a instalação do novo gasoduto em faixa de 

servidão existente, não são esperadas interferências significativas nessa área 

protegida. Conforme base de dados consultada, o traçado indicativo não interfere em 

terra indígena, território quilombola ou assentamentos rurais. A Figura 4.4 apresenta 

o traçado do gasoduto planejado e o padrão de uso do solo na região, conforme base 

de dados georreferenciados. 



 

 

PIG: Plano Indicativo de Gasodutos de Transporte 

 

33 

Ministério de Minas e Energia 

 

Figura 4.4. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Siderópolis/SC – Porto Alegre/RS   

Fonte: elaboração EPE. 

De posse dos dados de dificuldades construtivas e dos dados extensão, vazão e 

pressão do gasoduto, foi calculado seu custo de construção. A Tabela 4.2 a seguir 

resume os custos calculados, separados por tipo. 

Tabela 4.2. Resumo dos investimentos no gasoduto Siderópolis/SC – Porto 

Alegre/RS 

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação              229,1  12,6% 

 
Componentes               29,2  1,6% 

 
Construção e Montagem              952,6  52,4% 

 
Instalações complementares               12,8   0,7% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos               10,0   0,5% 

 
Terrenos                0,3  0,1% 

Custos Indiretos     

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental               20,6  1,1% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas              315,5  17,3% 

  Contingências              249,3  13,7% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

1.819,3 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 
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Como mostra a Tabela 4.2, para o gasoduto proposto, de 249 km e 16 polegadas, nas 

condições definidas, o custo de investimento seria de R$ 1,8 bilhão. A alta 

concentração do percentual do CAPEX na construção e montagem se dá pela 

complexidade da transposição da Serra do Mar na fronteira entre os estados de Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul e também pelo fato de não necessitar de aquisição de 

terras para a faixa de servidão, o que reduz a contribuição da rubrica de “Terrenos” 

para esta alternativa. 

Do ponto de vista do impacto na malha integrada, a duplicação do gasoduto, alinhada 

aos condicionantes que disponibilizem uma oferta adicional de gás a alta pressão em 

Siderópolis, ampliaria a capacidade de atendimento das demandas no Rio Grande do 

Sul. Essa alternativa poderia também desenvolver potenciais demandas reprimidas 

pela limitação de fluxo para o Estado. 

Cabe ressaltar que a ampliação da capacidade de atendimento do trecho final do 

GASBOL não tem como única solução a duplicação desse trecho. Foram estudadas 

diferentes alternativas que poderiam aumentar a capacidade de diferentes formas. 

Uma solução possível é a adição de novas ECOMPs aliada a expansão das ECOMPs 

existentes de forma a minimizar os custos de investimento. Esta solução, a depender 

da capacidade adicional desejada, pode contar também com pequenos loops na 

malha existente. Tal solução modular poderia ser empregada à medida que a 

demanda fosse gradualmente aumentando. Os custos para esta solução podem variar 

a depender da configuração e dos tipos de compressores utilizados, definidos pela 

necessidade de expansão da capacidade projetada. 

4.3  Gasoduto Uruguaiana/RS – Triunfo/RS   

Este projeto de gasoduto conecta a cidade gaúcha de Uruguaiana/RS, fronteiriça à 

Argentina, a Triunfo/RS, conectando-se ainda ao GASBOL em seu trecho extremo sul 

por meio do gasoduto Uruguaiana – Porto Alegre trecho 3, em operação. Além de 

prover oferta de gás natural para regiões hoje não atendidas do estado do Rio Grande 

do Sul, também fortaleceria o atendimento da demanda de mercados relevantes da 

região Sul do Brasil pela liberação da parcela hoje ofertada à região metropolitana 

de Porto Alegre através do GASBOL. Importantes cidades do Rio Grande do Sul estão 

na área de influência deste gasoduto, tais como Uruguaiana, Alegrete, Santa Maria, 

Santa Cruz do Sul, Triunfo e Porto Alegre. 

Elaborado antes da Lei do Gás (Lei Federal nº 11.909/2009), é conhecido como 

Uruguaiana – Porto Alegre trecho 2. Autorizado desde 2000 (Aut. ANP nº 115/2000), o 

projeto do trecho 2 pertence a Transportadora Sulbrasileira de Gás S.A. - TSB que 

ainda busca parceiros para viabilizar a obra. Buscou-se seguir a diretriz do traçado 

autorizado durante a maior parte do seu percurso, no entanto, como trata-se de um 

traçado autorizado há 19 anos, algumas regiões já se modificaram significativamente. 

No intuito de minimizar as interferências, foram propostos alguns desvios 

principalmente de áreas urbanizadas, onde buscou-se desviar também de 
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benfeitorias rurais e remanescentes florestais, bem como de áreas com maiores 

dificuldades construtivas. A Figura 4.5 mostra o traçado sugerido para esta 

interligação. 

 

Figura 4.5. Gasoduto Uruguaiana/RS – Triunfo/RS   

Fonte: elaboração EPE. 

Este gasoduto tem ganhado destaque desde que a produção de gás não convencional 

na Argentina começou a crescer de forma significativa nos últimos anos. A Argentina 

tem buscado mercados consumidores para este gás, desenvolvendo projetos de 

gasodutos e de unidades de liquefação para exportar o gás excedente no País, 

principalmente durante o verão. A ideia de conectar o mercado de gás do Cone Sul é 

uma proposta antiga que tem sido reavaliada atualmente devido à elevada oferta de 

gás na Argentina, às restrições de infraestrutura para transporte de gás até o Rio 

Grande do Sul e à demanda potencial de gás reprimida do Sul do Brasil. 

Devido à proximidade de grandes centros consumidores de fertilizantes e metanol da 

região Sul, foram consideradas na determinação da demanda potencial de gás natural 

a possibilidade de instalação de uma unidade de fabricação de fertilizantes 

nitrogenados, com capacidade de produção de 1,3 milhões de toneladas/ano de 

ureia, consumindo 2,1 MM m³/dia de gás natural; e a instalação de uma unidade de 

produção de metanol, com capacidade de produção de cerca de 900 mil 

toneladas/ano, consumindo 2,7 MM m³/dia de gás natural, totalizando assim 4,8 MM 

m³/dia em empreendimentos âncoras no segmento de matéria-prima (petroquímica e 

fertilizantes).  
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O mercado industrial foi estimado com demanda potencial de cerca de 500 mil 

m³/dia de gás natural, sendo 80 mil referente substituição de energético concorrente 

e cerca de 420 mil m³/dia de novos projetos, destacando-se neste último a potencial 

instalação de uma planta de produção de vidro, com consumo de 120 mil m³/dia de 

gás natural, para uma capacidade de produção estimada de 200 mil t/ano, 

considerando a oportunidade de atendimento da expansão do mercado consumidor 

da região, estando os demais 300 mil m³/dia divididos entre diversos possíveis novos 

empreendimento nas principais cidades na área de influência do gasoduto. 

Os mercados residencial/comercial e transporte (GNV) tiveram suas demandas 

estimadas por substituição de energético concorrente, totalizando uma demanda 

potencial de 9 mil e 28 mil m³/dia, respectivamente. Portanto, a demanda potencial 

total estimada para o gasoduto Uruguaiana/RS - Porto Alegre/RS é de cerca de 5,3 

MM m³/dia de gás natural. 

Para fins de análise de custos, considerou-se inicialmente as características do 

projeto do gasoduto da empresa TSB. Com diâmetro de 24 polegadas e pressão de 75 

kgf/cm², o gasoduto teria uma vazão máxima de 15 MMm³/dia (sendo 5,3 MMm³/dia 

entregues ao longo do duto, devido à demanda potencial) e possuiria 3 Estações de 

Compressão e 4 pontos de entrega ao longo do duto. Como houveram alterações 

mínimas de traçado entre as duas diretrizes, a extensão analisada pela EPE teve 594 

km, contra 565 km do projeto original. Estas especificações foram testadas por meio 

de simulações termofluido-hidráulicas e se mostraram coerentes com o fluxo de gás 

transportado, não apresentando restrições que pudessem prejudicar a movimentação 

de gás natural. 

Para simular o gasoduto, foram definidos a localização dos 4 pontos de entrega com 

uma demanda total potencial máxima de 5,3 MMm³/dia distribuídos da seguinte 

maneira: Alegrete (1,4 MMm³/dia), Santa Maria (2,0 MMm³/dia), Santa Cruz do Sul 

(1,4 MMm³/dia) e Taquari (0,5 MMm³/dia). Para estimar tais demandas, assumiu-se 

como premissa o tamanho e a região industrial de cada uma das cidades próximas ao 

duto. Além dessas demandas, foram consideradas a UTE Uruguaiana (1,0 MMm³/dia) 

e o Polo Petroquímico de Triunfo (0,6 MMm³/dia) já existentes nos trechos 1 e 3 do 

gasoduto, respectivamente. 

Conectando o gasoduto Uruguaiana - Triunfo à malha integrada, uma vez definida 

uma oferta máxima de gás da Argentina de 15 MMm³/dia (capacidade máxima do 

gasoduto), foi possível entregar em Porto Alegre um adicional em torno de 8 

MMm³/dia, considerando todas as entregas pré-definidas supracitadas. Para tanto, 

foram necessárias 3 estações de compressão nos municípios de Uruguaiana/RS, São 

Vicente do Sul/RS e Santa Maria/RS. Caso houvesse interesse em reverter o fluxo do 

GASBOL, haveria a necessidade de uma reconfiguração das localizações das estações 

de compressão do trecho final do GASBOL, além da possível duplicação de alguns 

trechos pontuais e novas estações de compressão para a chegada do gás até os 

demais Estados da Região Sul. 
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A diretriz esquemática sai de Uruguaiana, município fronteiriço do sudoeste do RS, e 

chega no Pólo Petroquímico de Triunfo, próximo à região metropolitana de Porto 

Alegre, cruzando 20 municípios sul rio grandenses. O traçado segue as rodovias BR-

290, BR-337 e BR-287, passando próximo aos núcleos urbanos de Alegrete, São 

Vicente do Sul, São Pedro do Sul, Santa Maria, Novo Cabrais, Candelária, Santa Cruz e 

Vera Cruz do Sul.  

A região no entorno do traçado do gasoduto apresenta ótima malha viária, com a 

presença de diversas rodovias federais e estaduais - BR-337, BR-290, BR-287, BR-392, 

BR-471, BR-470, RS-287, RS-377, RS-471, RS-130, RS-241, RS-405, RS-410, dentre 

outras. A diretriz realiza seis cruzamentos com a Ferrovia Sul Atlântico - FSA nos 

municípios de Alegrete, Santa Maria e Triunfo. Também realiza cruzamento com 13 

linhas de transmissão em operação e com o traçado preliminar de 22 linhas 

planejadas. 

Há amplo predomínio de áreas de pastagem e lavouras, conforme base de dados 

georreferenciados do IBGE (2013). Portanto, a construção do gasoduto não irá 

implicar em supressão vegetal significativa, tendo em vista que predomina atividade 

agropecuária, com poucos remanescentes florestais na região, concentrados no 

trecho leste do traçado.  

Em sua maior parte, o traçado estabelecido atravessa áreas de relevo plano (0 a 3%) 

e suave ondulado (3 a 8%), em regiões de superfícies aplainadas e colinas amplas e 

suaves (CPRM, 2002). No trecho leste, especialmente entre os municípios de Santa 

Maria e Santa Cruz do Sul, a diretriz passa por algumas regiões de relevo forte 

ondulado (20 a 45%) e montanhoso (45 a 75%), no contato da depressão central com o 

planalto meridional do estado do RS. Na Figura 4.6, são apresentados os aspectos 

socioambientais mais relevantes desta alternativa. 
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Figura 4.6. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Uruguaiana/RS – Triunfo/RS 

Fonte: elaboração EPE. 

Dos processos minerários interceptados pela diretriz, destacam-se seis em fase de 

concessão de lavra relativos à mineração de carvão, situados no município de 

Triunfo. O traçado cruza o projeto de assentamento Jaguari Grande, situado às 

margens da rodovia estadual RS-241, no município de São Francisco de Assis. A base 

de dados do Iphan (2019) aponta a existência de sítios arqueológicos concentrados na 

porção oeste do traçado do gasoduto, sendo que cinco encontram-se em distância 

inferior a 250 metros do traçado. Para estabelecimento do traçado final do gasoduto 

deve se evitar interferência direta com os sítios.  

De acordo com a base de dados consultada, o traçado proposto não cruza unidades 

de conservação, terras indígenas ou territórios quilombolas. 

De posse dos dados de dificuldades construtivas e dos dados extensão, vazão e 

pressão do gasoduto, foi calculado o custo de construção do duto. A Tabela 4.3 a 

seguir resume os custos calculados, separados por tipo de custos. 
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Tabela 4.3. Resumo dos investimentos no gasoduto Uruguaiana/RS – Triunfo/RS 

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação              973,8  21,0% 

 
Componentes               70,1  1,5% 

 
Construção e Montagem           1.606,4  34,7% 

 
Instalações complementares              402,4   8,7% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos               24,8   0,5% 

 
Terrenos              261,8  5,6% 

Custos Indiretos     

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental               59,0  1,3% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas              723,1  15,6% 

  Contingências              512,8  11,1% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

4.634,3 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 

Deve ser destacado para esta alternativa que dependendo do perfil de oferta e 

demanda em cada ponto da malha de gasodutos de transporte da Argentina, 

sobretudo no trecho que liga a Bacia de Neuquén até a fronteira com o Brasil, pode 

ser necessária a ampliação ou a duplicação de alguns trechos de gasodutos do lado 

argentino para que os volumes máximos analisados sejam disponibilizados ao projeto 

em pauta. Sendo assim, os custos relacionados à expansão da malha de gasodutos da 

Argentina podem vir a influenciar o preço do gás natural que será disponibilizado na 

fronteira com o Brasil, influenciando desta forma a viabilidade do projeto 

Uruguaiana/RS - Triunfo/RS.  

Ressalte-se que a conexão com a malha Argentina poderia trazer vantagens 

comerciais, segurança de suprimento de gás para Região Sul, beneficiando os 

consumidores dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, que 

poderiam ter diferentes opções de compra de gás natural.  
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5 DETALHAMENTO DE PROJETOS PARA INTERLIGAÇÃO 

DE NOVAS OFERTAS À MALHA EXISTENTE 

Nesta seção, são apresentados os projetos relacionados a gasodutos que permitiriam 

a interligação de novas ofertas a partir de terminais de regaseificação de GNL ou de 

um projeto de regaseificação de carvão à malha integrada existente de gasodutos de 

transporte. As alternativas estudadas pela EPE foram construídas com base em alguns 

projetos estudados na literatura e em documentos de diversos empreendedores, 

porém passaram por atualização de alguns condicionantes e também de 

características técnicas, como por exemplo desvios devido à mitigação de impactos 

socioambientais. A seguir serão descritas, para cada alternativa, as principais 

características técnicas, a análise socioambiental e o resumo das estimativas de 

custos. 

5.1 Gasoduto Porto Sergipe - Catu Pilar/SE 

A alternativa Porto Sergipe – Catu Pilar (Rosário do Catete/SE) tem como objetivo 

conectar uma oferta de gás proveniente de um terminal de regaseificação flutuante 

em fase final de comissionamento no município de Barra dos Coqueiros/SE até a 

malha integrada de gasodutos de transporte. Este terminal é parte de um projeto da 

CELSE, vencedora do leilão de Energia Nova A-5 de 2015, juntamente com uma 

termelétrica, UTE Porto Sergipe I. A diretriz do gasoduto foi uma alternativa traçada 

pela EPE que serve apenas como referencial e levou em consideração as restrições 

socioambientais, evitando áreas com maiores dificuldades construtivas e seguindo as 

principais normas nacionais e internacionais para construção e montagem de 

gasodutos. A Figura 5.1 mostra o traçado sugerido para esta interligação.  
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Figura 5.1. Gasoduto Porto Sergipe - Catu Pilar 

Fonte: elaboração EPE. 

Esta alternativa de gasoduto conecta não só o terminal de GNL como também seu 

parque térmico, e possivelmente uma UPGN, à malha integrada. De acordo com EPE 

(2019c), é esperado que a oferta de gás da Bacia Sergipe-Alagoas cresça 

consideravelmente a partir de 2025, tendo assim a necessidade de uma nova UPGN 

ou ampliação das existentes. A região de Barra dos Coqueiros/SE é um dos locais 

sondados para a chegada de uma possível nova rota de escoamento e 

consequentemente uma nova UPGN. Para que esta nova UPGN seja conectada à 

malha, o gasoduto deveria ser mandatoriamente classificado como um gasoduto de 

transporte. Ainda, para que ele pudesse atuar também como uma fonte de gás 

backup para as termelétricas caso ocorra falha nos FSRUs, seria necessário que o 

gasoduto fosse bidirecional, confirmando a necessidade da classificação como 

gasoduto de transporte. 

Para fins de análise de custos, considerou-se a similaridade entre os projetos da 

CELSE (CELSE, 2017) e da GNA (GNA, 2017) no que diz respeito ao modelo de 

negócios, capacidade máxima de regaseificação do terminal e a possibilidade de 

vazão disponibilizada para a malha. Assim, com uma extensão de 23,3 km, diâmetro 

de 18 polegadas e pressão de 100 kgf/cm², o gasoduto Porto Sergipe – Catu Pilar foi 

dimensionado também para uma vazão máxima de 10 MMm³/dia. Possuindo a mesma 

capacidade máxima de regaseificação de GNL de 20 MMm³/dia do Porto do Açu, 

considerou-se que metade desta capacidade poderia ser disponibilizada à malha, 

tendo ainda 10 MMm³/dia reservados para atender a termelétrica Porto Sergipe I e 
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futuras expansões do parque térmico. As características técnicas do gasoduto foram 

testadas por meio de simulações termofluido-hidráulicas e se mostraram coerentes 

com o fluxo de gás transportado, não apresentando restrições que pudessem 

prejudicar a movimentação de gás natural. 

Do ponto de vista do traçado sugerido, este passa pelos municípios sergipanos de 

Barra dos Coqueiros, Santo Amaro das Brotas, Maruim, Rosário do Catete, situados ao 

norte de Aracaju. A diretriz proposta buscou a proximidade com estradas e a 

minimização de interferência direta com fragmentos florestais, corpos d’água e áreas 

alagadas.  

Próximo da UTE Porto Sergipe I, o traçado segue a rodovia estadual SE-240, cruzando 

o assentamento rural Hugo Heredia, no município de Santo Amaro das Brotas. Em 

seguida, o traçado tangencia o assentamento Olga Benário, no mesmo município. 

Para a efetiva construção do gasoduto seria necessário que o INCRA fosse consultado 

quanto à possibilidade e as devidas precauções ao passar por essas áreas. Na altura 

de Rosário do Catete, o traçado realiza cruzamento com as rodovias SE-432 e BR-101 

e com trecho da ferrovia da Companhia Ferroviária do Nordeste - CFN. Nessa mesma 

região, a diretriz cruza um oleoduto e três gasodutos de transferência. A alternativa 

realiza ainda cruzamento com os traçados das duas linhas de transmissão planejadas 

para escoar a energia gerada na UTE Porto Sergipe I - LTs de 500 kV Porto Sergipe – 

Olindina e Porto Sergipe I – Jardim. 

A diretriz proposta passa por três campos de petróleo e gás da Bacia Terrestre de 

Sergipe: Angelim e Carmópolis, operados pela Petrobras, e Dó-Re-Mi, operado pela 

Petrogal. Na definição do traçado definitivo devem ser observadas as infraestruturas 

existentes nos campos de produção, de forma a evitar interferência direta com os 

equipamentos. 

A Figura 5.2 apresenta a diretriz de referência estabelecida para o gasoduto e o 

padrão de uso do solo na região, conforme base de dados georreferenciados da 

Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável - FBDS. Em sua maior parte, 

o traçado estabelecido passa por áreas antropizadas, majoritariamente de 

agricultura e pecuária. No trecho sul, nas proximidades da área do Porto Sergipe, a 

diretriz cruza áreas com presença de vegetação nativa, associadas em grande parte 

às matas ciliares dos corpos d’água da região. 

O traçado passa por trechos de planícies costeiras, planícies flúvio-marinhas, 

tabuleiros e colinas (CPRM, 2014) com gradual aumento das declividades, a partir da 

saída do gasoduto da UTE. As planícies costeiras e flúvio-marinhas são formadas por 

depósitos sedimentares com materiais de granulometria diversa e nível d’água 

próximo da superfície ou aflorante, sinalizando maior complexidade geotécnica para 

a implantação do gasoduto nesses trechos. As travessias com alguns corpos hídricos 

da região, como o Canal Pomonga e o Rio Parnamirim, podem demandar a utilização 

de furo direcional. 
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Figura 5.2. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Porto Sergipe - Catu Pilar  

Fonte: elaboração EPE. 

Conforme base de dados consultada, não há unidade de conservação, terras indígenas 

ou território quilombola na área diretamente impactada pelo traçado esquemático 

estabelecido. De posse dos dados de dificuldades construtivas e dos dados de 

extensão, vazão e pressão do gasoduto, foi calculado o custo de construção do duto. 

A Tabela 5.1 a seguir resume os custos calculados, separados por tipo de custos. 

Tabela 5.1. Resumo dos investimentos no gasoduto Porto Sergipe – Catu Pilar 

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação              30,5  11,1% 

 
Componentes              14,5   5,2% 

 
Construção e Montagem              94,5  34,3% 

 
Instalações complementares                9,5   3,5% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos                7,2   2,6% 

 
Terrenos              32,7  11,9% 

Custos Indiretos     

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental                3,6  1,3% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas              45,1  16,3% 

  Contingências              38,3  13,9% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

275,7 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 
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Quando conectado a malha integrada por meio deste gasoduto, as simulações 

mostram que o terminal de regaseificação do Porto Sergipe competiria com terminal 

existente da Baía de Todos os Santos em São Francisco do Passé/BA, uma vez que se 

encontram em áreas de influência com similaridade na malha. Com a entrada de uma 

possível UPGN nas proximidades do parque termelétrico da CELSE, a necessidade da 

utilização do terminal do ponto de vista da malha integrada se restringiria ainda 

mais, possivelmente utilizado apenas para balanceamento do sistema em picos de 

demanda. No entanto, do ponto de vista do parque termelétrico da CELSE, esta 

conexão traz a possibilidade de contar com um fornecimento de gás advindo da 

malha caso o FSRU venha a ter qualquer problema para fornecer o combustível às 

térmicas.  

5.2 Gasoduto Porto Central - GASCAV/ES 

Esta alternativa localiza-se no sul do estado do Espírito Santo, perto do limite com o 

estado do Rio de Janeiro e cerca de 120km ao sul de Vitória. Ela tem como objetivo 

conectar uma possível oferta de gás proveniente de um terminal de regaseificação 

flutuante de GNL no município de Presidente Kennedy/ES ao gasoduto GASCAV, que 

interliga Cabiúnas e Vitória e tem diâmetro igual a 28 polegadas. A conexão ao 

GASCAV aconteceria entre os pontos de entrega de gás natural de Campos dos 

Goytacazes/RJ, ao sul e de Cachoeira do Itapemirim/RJ, ao norte, conforme 

apresentado na Figura 5.3. 

 

Figura 5.3. Gasoduto Porto Central - GASCAV/ES 
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Fonte: elaboração EPE. 

Foi considerada a extensão total de 15 km para o duto principal, isto é, não-

integrante do terminal de GNL, a ser construído em faixa de domínio inteiramente 

nova, com diâmetro nominal de 20 polegadas e classe de pressão igual a 100 

kgf/cm². Sua vazão máxima foi considerada igual a 14 MMm³/dia. O projeto 

atravessaria o município de Presidente Kennedy/ES.  

Para dimensionar o gasoduto, foi considerado que parte da capacidade de 

regaseificação do terminal (pelo menos 6 MMm³/dia) seria destinada exclusivamente 

a geração termelétrica no próprio complexo portuário, na UTE Sudeste. Os outros 14 

MMm³/dia remanescentes da capacidade máxima de regaseificação do terminal (20 

MMm³/dia) poderiam ser transportados para a malha integrada. Assim, foi 

dimensionado um gasoduto de 20 polegadas com uma pressão de operação de 100 

kgf/cm². As características técnicas do gasoduto foram testadas por meio de 

simulações termofluido-hidráulicas e se mostraram coerentes com o fluxo de gás 

transportado, não apresentando restrições que pudessem prejudicar a movimentação 

de gás natural. 

O projeto da TPK Logística S/A com o Porto de Roterdã prevê a instalação de um 

terminal de GNL, cujo FSRU terá capacidade de regaseificação inicial de 20 

MMm³/dia, uma UPGN e duas térmicas: a UTE Sudeste de 3.900 MW e a UTE 

Presidente Kennedy de 920 MW (PORTO CENTRAL, 2019). Enquanto a primeira ainda 

passa pela etapa de licenciamento, a segunda já possui Licença Prévia. Ambas 

buscam investidores e devem passar pelo processo de leilão de energia elétrica. 

Busca-se também atrair indústrias consumidoras de gás com a criação de uma Zona 

de Processamento de Exportação - ZPE, atendendo as indústrias de cerâmica, de 

pelotização, siderúrgica, entre outras (PORTO CENTRAL, 2019).  

As empresas responsáveis pelo Porto Central assinaram o Contrato de Adesão com a 

ANTAQ em março de 2017 (ANTAQ, 2017). O porto também obteve as Licenças 

Prévia, em dezembro de 2015 e de Instalação, em março de 2018. As empresas estão 

tentando atrair clientes âncoras e potenciais investidores para tomar a Decisão Final 

de Investimento - FID e começar as construções do quebra-mar, cais e a dragagem do 

canal de acesso portuário. A previsão é que as obras comecem no início de 2020 

(PORTO CENTRAL, 2019; PORTOS E NAVIOS, 2019). 

Assumiu-se a premissa que o traçado do gasoduto principal começaria na UTE 

Sudeste, que estaria dentro do complexo portuário e seguiria até o ponto de entrega 

na UTE Presidente Kennedy em direção ao GASCAV no sentido de sudeste para 

noroeste, passando por restingas, brejos e zonas rurais.  

Foram consideradas 6 travessias, todas de canais, córregos e rios com menos de 50m 

de largura entre as margens cada. O traçado cruza 10 estradas de terra localizadas 

entre a ES-60 (Rodovia do Sol) e o GASCAV, mas não cruza rodovias de tráfego 
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intenso, linhas de transmissão ou ferrovias. Considerou-se a maior parte do traçado 

em relevo plano, exceto na metade final, onde predomina o relevo suave com morros 

de pequeno porte. 

De acordo com a carta geológica do Brasil ao milionésimo, elaborada pela CPRM, 

quase toda a extensão atravessaria sedimentos inconsolidados, como areia, silte e 

argila provenientes de depósitos flúvio-lagunares, exceto cerca de 4km que 

passariam em rochas sedimentares do Grupo Barreiras, como conglomerados, 

arenitos e argilitos e cerca de 1km, perto do GASCAV, onde haveriam rochas ígneas 

da Suíte Bela Joana.       

O traçado não cruza unidades de conservação, terras indígenas ou territórios 

quilombolas. Nas proximidades do ponto de conexão com o GASCAV há o projeto de 

assentamento rural José Marcos de Araújo Santos. Na Figura 5.4, são apresentados os 

aspectos socioambientais relacionados a este projeto. 

 

Figura 5.4. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Porto Central - GASCAV/ES 

Fonte: elaboração EPE. 

A implantação do gasoduto deverá ter baixa supressão vegetal, pois existem poucos 

remanescentes florestais. O traçado interfere em 14 processos minerários em fase de 

autorização de pesquisa, envolvendo: areia (5), ouro (4), granito (2), saibro (2) e 

rocha ornamental (1).  
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Com base nas principais características técnicas, nas premissas anteriores e nas bases 

de dados da EPE, foram estimados os custos diretos e indiretos de acordo com a 

Tabela 5.2. 

Tabela 5.2. Resumo dos investimentos no gasoduto Porto Central - GASCAV/ES  

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação 19,7 6,8 

 
Componentes 14,5 5,0 

 
Construção e Montagem 99,7 34,6 

 
Instalações complementares 23,8 8,4 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos 8,5 2,9 

 
Terrenos 35,2 12,2 

Custos Indiretos   

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental 3,0 1,0 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas 43,2 15,0 

  Contingências     40,6 14,1 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

288,2 100 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 

Quando conectado a malha integrada por meio deste gasoduto, as simulações 

mostram que o terminal de regaseificação do Porto Central poderia competir com o 

terminal existente da Baía de Guanabara no Rio de Janeiro/RJ, uma vez que se 

encontram em áreas de influência similares na malha. No entanto, do ponto de vista 

das termelétricas previstas na região, esta conexão traz a possibilidade de contar 

com um fornecimento de gás advindo da malha integrada caso o FSRU venha a ter 

qualquer problema para fornecer o combustível às térmicas, ou em momentos de 

parada para manutenção.  

5.3 Gasoduto Porto do Açu-GASCAV/ES 

 
A alternativa Porto do Açu – GASCAV (Campos dos Goytacazes/RJ) tem como objetivo 

conectar uma oferta de gás proveniente de um terminal de regaseificação flutuante 

em construção no município de São João da Barra/RJ até a malha integrada de 

gasodutos de transporte. O gasoduto estudado segue o traçado proposto pela 

empresa Gás Natural Açu - GNA, também responsável pelo terminal de GNL e pelas 

termelétricas UTE GNA I e II (INEA-RJ, 2017). A Figura 5.5 mostra o traçado proposto 

para esta interligação. 
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Figura 5.5. Gasoduto Porto do Açu-GASCAV/ES 

Fonte: elaboração EPE. 

Diferentemente do gasoduto que conectaria o terminal TGS em Santa Catarina ao 

GASBOL, este gasoduto teria a intenção de conectar não só o terminal de GNL como o 

parque térmico e, futuramente, uma UPGN à malha integrada. De acordo com EPE 

(2019c), é esperado que a oferta de gás do pré-sal praticamente dobre a partir de 

2027, tendo assim a necessidade de novas UPGNs. O Porto do Açu é um dos locais 

sondados para a chegada de uma possível nova rota de escoamento e 

consequentemente uma nova UPGN. Para que esta nova UPGN seja conectada à 

malha, o gasoduto deveria ser mandatoriamente classificado como um gasoduto de 

transporte. Ainda, para que ele pudesse atuar também como uma fonte de gás 

backup para as termelétricas caso ocorra falha nos FSRUs, seria necessário que o 

gasoduto fosse bidirecional, confirmando a necessidade da classificação como 

gasoduto de transporte. 

Para fins de análise de custos, considerou-se inicialmente as características do 

projeto do gasoduto da empresa GNA. Com uma extensão de 45,5 km, diâmetro de 18 

polegadas e pressão de 100 kgf/cm², o gasoduto teria uma vazão máxima de 10 

MMm³/dia. A capacidade atual do terminal de regaseificação de GNL do Porto do Açu 

é de 20 MMm³/dia, portanto, a vazão do gasoduto foi projetada no intuito de poder 

escoar para a malha integrada a capacidade ociosa do terminal, descontado a 

capacidade dedicada a abastecer as termelétricas (cerca de 12 MMm³/dia). As 
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características técnicas do gasoduto foram testadas por meio de simulações 

termofluido-hidráulicas e se mostraram coerentes com o fluxo de gás transportado, 

não apresentando restrições que pudessem prejudicar a movimentação de gás 

natural. 

O gasoduto proposto pela GNA encontra-se em processo de licenciamento junto ao 

Instituto Estadual do Ambiente (INEA/RJ), órgão licenciador do estado do Rio de 

Janeiro. O traçado estabelecido para o gasoduto no Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA) possui 20 metros de faixa de servidão, atravessando os municípios de São João 

da Barra/RJ e Campos dos Goytacazes/RJ, no Norte Fluminense.  

A diretriz considerou em sua proposta o afastamento de áreas urbanas, o paralelismo 

parcial (37 km) com a linha de transmissão (LT) em construção Açu – Campos de 345 

kV, e o desvio de benfeitorias rurais. Importante ressaltar que o sistema de proteção 

catódica do gasoduto será dimensionado considerando o paralelismo com a referida 

LT, de forma a protegê-lo das interferências eletromagnéticas (Gás Natural Açu, 

2017).   

A área proposta para implantação do gasoduto possui amplo acesso viário e realiza 

cruzamento com rodovias estaduais (RJ-196, RJ-216, RJ-236, RJ-238), além da 

rodovia federal BR-101. No trecho oeste, a diretriz planejada cruza em três pontos o 

gasoduto de escoamento Cabiúnas–Campos (GASCAM). Também há um cruzamento 

com a LT Campos 2 – Mutum planejada de 500kV próximo da interconexão com o 

GASCAV. 

A Figura 5.6 apresenta o traçado do gasoduto e o padrão de uso do solo na região, 

conforme base de dados georreferenciados do INEA (INEA, 2015). No trecho leste, nas 

proximidades do complexo portuário, o traçado atravessa região com presença de 

cordões arenosos, restinga e dunas, no ambiente de delta da foz do rio Paraíba do 

Sul. No trecho central e oeste, o traçado passa em sua maior parte por áreas de 

cultivo de cana-de-açúcar. A construção do gasoduto deve implicar em baixa 

supressão vegetal, tendo em vista que predominam formações campestres e que há 

poucos remanescentes florestais ao longo da diretriz.   
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Figura 5.6. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Porto do Açu-GASCAV/ES 

Fonte: elaboração EPE. 

O traçado atravessa planícies costeiras, marinhas e flúvio-lagunares com topografia 

plana. Apesar do relevo favorável, essas superfícies consistem em depósitos 

sedimentares com materiais de granulometria diversa e nível d’água próximo da 

superfície ou aflorante, sinalizando complexidade geotécnica para a implantação do 

gasoduto. O traçado do gasoduto Porto do Açu – GASCAV atravessa quatro cursos 

d’água com extensão superior a 50 metros. O traçado interfere em 15 processos 

minerários em fase de autorização de pesquisa (6), licenciamento (7), um 

requerimento de lavra e um requerimento de licenciamento, envolvendo substâncias 

como argila, areia, turfa e minério de ouro. O traçado do gasoduto proposto no EIA-

RIMA não cruza unidades de conservação, terras indígenas, território quilombola ou 

projeto de assentamento. Segundo o EIA-RIMA, não foi identificada presença de 

população residente na área proposta da faixa de servidão. 

De posse dos dados de dificuldades construtivas e dos dados extensão, vazão e 

pressão do gasoduto, foi calculado o custo de construção do duto. A Tabela 5.3 a 

seguir resume os custos calculados, separados por tipo de custos. 
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Tabela 5.3. Resumo dos investimentos no gasoduto Porto do Açu-GASCAV/ES 

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação              53,0  14,9% 

 
Componentes              14,5   4,1% 

 
Construção e Montagem            135,0  38,0% 

 
Instalações complementares                9,6   2,7% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos                8,0   2,3% 

 
Terrenos               26,5  7,5% 

Custos Indiretos     

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental                5,5  1,6% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas              53,4  15,0% 

  Contingências              50,1  14,1% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

355,4 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 

  
Quando conectado à malha integrada por meio deste gasoduto, as simulações 

mostram que o terminal de regaseificação do Porto do Açu competiria com terminal 

existente da Baía de Guanabara no Rio de Janeiro/RJ, uma vez que se encontram em 

áreas de influência com alta similaridade na malha. Com a entrada de uma possível 

UPGN no porto, a necessidade da utilização do terminal do ponto de vista da malha 

integrada se restringiria ainda mais, possivelmente utilizado apenas para 

balanceamento do sistema em picos de demanda. No entanto, do ponto de vista do 

parque termelétrico da GNA, esta conexão traz a possibilidade de contar com um 

fornecimento de gás advindo da malha caso o FSRU venha a ter qualquer problema 

para fornecer o combustível às térmicas.  

5.4 Gasoduto Porto de Itaguaí-GASCAR/RJ 

Esta alternativa localiza-se no sul do estado do Rio de Janeiro, cerca de 60km à oeste 

da capital e tem como objetivo conectar uma possível oferta de gás natural a ser 

produzida no pré-sal da Bacia de Santos até o GASCAR (Campinas - Rio), que interliga 

Paulínia/SP e Japeri/RJ, com diâmetro de 28 polegadas. Essa conexão seria feita 

entre os pontos de entrega de gás natural Paracambi e Japeri/RJ.  
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Figura 5.7. Gasoduto Porto de Itaguaí-GASCAR/RJ 

Fonte: elaboração EPE. 

Foi considerada a extensão total de 35,5km, em faixa de domínio inteiramente nova, 

com diâmetro nominal de 24 polegadas e classe de pressão igual a 100 kgf/cm². Sua 

vazão máxima foi considerada igual a 15 MMm³/dia. Os municípios atravessados por 

esta alternativa seriam: Itaguaí e Seropédica/RJ.  

Para dimensionar o duto em questão, buscou-se simular qual o melhor diâmetro para 

escoar tal vazão de forma ainda a permitir uma certa flexibilidade para um possível 

aumento dessa vazão no futuro. Também se levou em consideração o diâmetro do 

gasoduto no qual esta alternativa se conectaria na malha integrada. O GASCAR, nas 

proximidades de Seropédica/RJ, possui diâmetro nominal de 28 polegadas, sendo um 

duto de alta vazão. Assim, depois de testes na malha integrada, se chegou em um 

diâmetro nominal de 24 polegadas para o duto em questão, considerando uma 

pressão de operação de 100 kgf/cm². As características técnicas do gasoduto foram 

testadas por meio de simulações termofluido-hidráulicas e se mostraram coerentes 

com o fluxo de gás transportado, não apresentando restrições que pudessem 

prejudicar a movimentação de gás natural. 

Considerou-se a localização da UPGN hipotética ao norte do pátio de estocagem de 

minério de ferro da CSN Mineração, à leste da BR-493, nas proximidades de Jardim 

São Campeiro. Essa posição é apenas ilustrativa, pois serão necessárias, entre outras 

medidas, verificar a disponibilidade e adequação do terreno para este tipo de 

empreendimento.  
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Após sair da UPGN, o traçado passaria ao sul da região metropolitana de Itaguaí, 

atravessando as localidades conhecidas como Urbis e Parque Dom Bosco. A seguir, 

passaria entre Jardim América e o Distrito Industrial de Santa Cruz, cruzaria a BR-101 

(Rodovia Rio-Santos) e seguiria no sentido sudoeste-nordeste, atravessando áreas 

menos habitadas entre a RJ-99 (Rodovia Prefeito Abeilard Goulart de Souza), à leste 

e a BR-493 (Arco Metropolitano do Rio de Janeiro), à oeste. Após o cruzamento com a 

BR-465 (Rodovia Luiz Henrique Rezende Novaes ou antiga estrada Rio–São Paulo), o 

traçado seguiria no sentido de sul para norte, cruzaria com a BR-116 (Rodovia 

Presidente Dutra) e quando estivesse a cerca de 1,5km do GASCAR, o traçado 

cruzaria a BR-493. 

Foram consideradas cerca de 10 travessias sendo a maioria de canais, córregos e rios 

com menos de 50m de largura cada. Entre os cruzamentos, destacam-se: a BR-101, a 

RJ-99, a BR-465, a BR-116 e a BR-493. Considerou-se todo o traçado em relevo plano. 

Nota-se a existência de alguns morros de pequeno porte entre a BR-116 e a BR-493.  

De acordo com a carta geológica do Brasil ao milionésimo, elaborada pela CPRM, 

foram considerados 9km de rochas metamórficas do Complexo Rio Negro. O restante 

do traçado atravessaria sedimentos inconsolidados, como areia, silte e argila 

provenientes de depósitos flúvio-lagunares.       

Há interferência com a Área de Proteção Ambiental do Rio Guandu, na altura da 

conexão com o GASCAR. A base de dados do Iphan (2019) aponta a existência de 

sítios arqueológicos mais concentrados na extremidade norte do traçado proposto. 

Outra ressalva é o contorno do assentamento rural Moura Costa, próximo ao povoado 

de Boa Esperança, em Seropédica. Na Figura 5.8, podem ser observados os aspectos 

socioambientais relacionados a esta alternativa. 
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Figura 5.8. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Porto de Itaguaí-GASCAR/RJ 

Fonte: elaboração EPE. 

A região que o gasoduto atravessa é abrangida pelo bioma Mata Atlântica e apresenta 

amplas áreas de pastagens e campos com poucos remanescentes florestais. Há 

predomínio de planícies de inundação (várzeas), flúvio-marinhas (brejos e mangues) 

e terraços fluviais, além de colinas e pequenos morros.  

O traçado interfere em 24 processos minerários em fase de autorização de pesquisa 

(15) e requerimento de pesquisa (9), envolvendo substâncias como areia, ilmenita e 

saibro. A diretriz cruza quatro linhas de transmissão existentes e três planejadas. 

Com base nas principais características técnicas, nas premissas anteriores e nas bases 

de dados da EPE, foram estimados os custos diretos e indiretos de acordo com a 

Tabela 5.4. 
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Tabela 5.4. Resumo dos investimentos no gasoduto Porto de Itaguaí-GASCAR/RJ  

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação              76,2  14,1% 

 
Componentes              16,3   3,0% 

 
Construção e Montagem 208,0            38,4% 

 
Instalações complementares                9,2   1,7% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos                8,8   1,6% 

 
Terrenos           56,7  10,5% 

Custos Indiretos   

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental                5,6     1,0% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas              85,3  15,7% 

  Contingências              75,7  14,0% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

541,8 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 

Quando conectado à malha integrada através deste gasoduto, percebe-se que a 

oferta da UPGN compete com outras ofertas da malha na Região Sudeste. É esperado 

que parte do volume de gás que poderia ser escoado dos campos do Pré-Sal para esta 

UPGN hipotética seja liquefeito para utilização em outros terminais pelo Brasil 

(cabotagem) ou que parte seja ainda exportado. No entanto, para que o gasoduto 

possa encontrar maior viabilidade é necessária uma expansão do mercado consumidor 

de gás, seja através de grandes consumidores industriais ou de empreendimentos 

âncoras.    

5.5 Gasoduto Cubatão/SP – GASAN/SP 

Esta alternativa localiza-se 40 km à sudeste da cidade de São Paulo e tem como 

objetivo conectar uma possível oferta de gás natural a ser produzida no pré-sal da 

Bacia de Santos até o ponto de entrega existente em São Bernardo do Campo no 

GASAN II (São Paulo - São Bernardo do Campo), cujo diâmetro é igual a 22 polegadas.   

A localização do ponto de recepção do gás natural nas Ilhas Nhapium-Caraguatá, em 

Cubatão, é apenas ilustrativa, pois serão necessários os estudos complementares 

sobre os processos de escoamento, processamento e especificação do gás natural, 

segundo as normas e os critérios da ANP, antes de conectar essa oferta à malha de 

gasodutos de transporte existente. Desta forma, foi considerada a instalação de uma 

UPGN hipotética em Cubatão, conforme apresentado na Figura 5.9.   
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Figura 5.9. Gasoduto Cubatão/SP – GASAN/SP 

Fonte: elaboração EPE. 

Foi considerada a extensão total de 19,7 km, diâmetro nominal igual a 20 polegadas 

e classe de pressão igual a 75 kgf/cm² e vazão máxima de 15 MMm³/dia de acordo 

com informações do projeto Rota 4 ou Projeto Alpha (COSAN, 2015) para a 

capacidade da UPGN hipotética.  

Para dimensionar o duto em questão, buscou-se simular qual o melhor diâmetro para 

escoar tal vazão considerando o projeto Rota 4. Também se levou em consideração a 

bitola do gasoduto no qual esta alternativa se conectaria na malha integrada. A 

solução mais curta seria conectar ao GASAN I, no entanto, o seu diâmetro de 12 

polegadas impossibilitaria o escoamento da vazão de 15 MMm³/dia prevista para 

UPGN hipotética. Assim, optou-se por conectar a oferta diretamente no GASAN II, 

que possui diâmetro nominal de 22 polegadas, possibilitando o escoamento da vazão 

projetada. Depois de testes na malha integrada, se chegou em um diâmetro nominal 

de 20 polegadas para o duto em questão, considerando uma pressão de operação de 

75 kgf/cm², resultado de uma classe de locação alta na Baixada Santista. As 

características técnicas do gasoduto foram testadas por meio de simulações 

termofluido-hidráulicas e se mostraram coerentes com o fluxo de gás transportado, 

não apresentando restrições que pudessem prejudicar a movimentação de gás 

natural. 

Da extensão total, apenas os 3,2km iniciais seriam em faixa de domínio nova. Cerca 

de 4,3 km seriam construídos em faixa de oleodutos existente até o Terminal de 

armazenamento de derivados em Cubatão (TECUB) e deste local até o ponto de 



 

 

PIG: Plano Indicativo de Gasodutos de Transporte 

 

57 

Ministério de Minas e Energia 

entrega em São Bernardo do Campo haveria cerca de 12,2 km em faixa 

compartilhada com o GASAN I (RBPC – Capuava ou Cubatão/SP - São Bernardo do 

Campo/SP), cujo diâmetro é igual a 12 polegadas.    

Segundo dados da Petrobras, o terminal que interliga o Planalto Paulista, a Baixada 

Santista e a Refinaria Presidente Bernardes (RPBC), é utilizado como local de 

armazenamento do Planalto Paulista ou para o Planalto, ou seja, para o Terminal de 

São Caetano do Sul (derivados em geral), para a Refinaria de Capuava (Recap), 

petróleo, GLP e gasolina não-especificada e para a Petroquímica União S/A (Pusa), 

nesse caso a nafta petroquímica.  

Ao afastar-se das ilhas Nhapium-Caraguatá, em Cubatão, onde seria instalada a UPGN 

hipotética, o traçado cruza a SP-160, segue paralelo à SP-59 (interligação Anchieta-

Imigrantes), ao sul do Jardim Nova República, segue rumo ao norte paralelo à BR-50 

(Rodovia Anchieta) até chegar ao terminal Cubatão. Deste local, o traçado atravessa 

o Rio Cubatão e segue na mesma faixa de domínio do GASAN I por dentro da 

comunidade Pinhal do Miranda. A seguir, ele cruza a BR-50 e sobe por 2km a Serra do 

Mar até a Estação de Bombeamento do Alto da Serra (EBAS), neste trecho de forte 

declive, o gasoduto ficaria não-enterrado em uma faixa onde existem pelos sete 

outros dutos de diferentes diâmetros. Após atravessar a área de proteção da represa, 

o traçado atravessa o trevo rodoviário das rodovias BR-50 e SP-41 e segue paralelo à 

BR-50 até o ponto de entrega São Bernardo do Campo.  

Até o traçado chegar ao terminal Cubatão, o gasoduto passa por áreas muito 

povoadas do Jardim Nova República e das Vilas São José, Costa Muniz, Nova e Santa 

Rosa. Nesses locais, foram consideradas as classes de locação 3 e 4 para o cálculo do 

fator de projeto e, por consequência, da espessura do duto. 

Foram consideradas três travessias principais, sendo as mais importantes a do Rio 

Cubatão, ao lado do terminal Cubatão e Rio das Pedras, perto do reservatório de 

água de mesmo nome. Entre os cruzamentos, destacam-se: a SP-160 (Rodovia dos 

Imigrantes), a SP-59, a BR-50 (Rodovia Anchieta), a BR-101, a SP-40 e uma ferrovia 

paralela à Rua Vinte e Cinco de Dezembro.    

A maior parte do gasoduto passa por relevo plano, exceto nos 2km de relevo 

montanhoso relacionados à Serra do Mar, onde a tubulação poderá compartilhar uma 

estrutura existente na encosta, onde outros dutos estão instalados. De acordo com a 

carta geológica do Brasil ao milionésimo, elaborada pela CPRM, nos primeiros 8km, 

entre o ponto inicial e a área do terminal Cubatão, há predomínio de sedimentos 

inconsolidados, como areia, silte e argila provenientes de depósitos aluvionares e 

planícies de inundação. No restante do traçado, há, principalmente, rochas 

metamórficas do Domínio Embu, como xistos, gnaisses e milonitos. 

Não é observada sobreposição com terra indígena, território quilombola ou 

assentamento rural. Na Figura 5.10, podem ser observados os aspectos 

socioambientais relacionados a esta alternativa. 
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Figura 5.10. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Cubatão/SP – GASAN/SP 

Fonte: elaboração EPE. 

Com relação à supressão de vegetação, destacam-se os 2,5km iniciais, entre a UPGN 

hipotética e a BR-50, onde poderá haver interferência com a vegetação nativa, 

incluindo áreas de mangue. O traçado cruza a zona de amortecimento do Parque 

Estadual Xixová-Japuí e o Parque Estadual da Serra do Mar, porém, não são esperadas 

interferências significativas, pois prevê-se o compartilhamento da faixa de servidão 

do GASAN II.  

O gasoduto cruza cinco linhas de transmissão em operação, com destaque para a LT 

765 kV Itaberá - Tijuco Preto C2, que faz parte do sistema de transmissão da Usina 

de Itaipu. Próximo ao TECUB, há o cruzamento com o traçado de uma linha planejada 

de 230 kV Henry Borden - Manoel da Nóbrega, C1 e C2 (CD). 
 

Com base nas principais características técnicas, nas premissas anteriores e nas bases 

de dados da EPE, foram estimados os custos diretos e indiretos de acordo com a 

Tabela 5.5. 
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Tabela 5.5. Resumo dos investimentos no gasoduto Cubatão/SP – GASAN/SP  

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação              30,0  5,6% 

 
Componentes              14,4   2,7% 

 
Construção e Montagem 178,4 33,1% 

 
Instalações complementares                9,2   1,7% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos                8,3   1,5% 

 
Terrenos           132,7  24,6% 

Custos Indiretos   

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental                4,5     0,8% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas              86,0  16,0% 

  Contingências              75,0  13,9% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

538,3 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 

Quando conectada à malha integrada através deste gasoduto, percebe-se que a 

oferta da UPGN compete com outras ofertas da malha na Região Sudeste. Para que o 

gasoduto possa encontrar maior viabilidade é necessária uma expansão do mercado 

consumidor de gás, seja através de grandes consumidores industriais ou de 

termelétricas âncoras.  

5.6 Gasoduto Terminal Gás Sul/SC – GASBOL 

A alternativa Terminal Gás Sul (TGS) – GASBOL (Garuva/SC) tem como objetivo 

conectar uma possível oferta de gás proveniente de um terminal de regaseificação 

flutuante no município de São Francisco do Sul/SC até a malha integrada de 

gasodutos de transporte. O gasoduto estudado segue o traçado proposto pela 

empresa Golar Power, responsável pelo terminal de GNL e pelo gasoduto que o 

interligaria à malha, e compartilharia faixa de servidão com o oleoduto OSPAR de 

Itapoá/SC até Garuva/SC (GOLAR POWER, 2019). A Figura 5.11 mostra o traçado 

proposto para esta interligação. 
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Figura 5.11. Gasoduto Terminal Gás Sul/SC – GASBOL 

Fonte: elaboração EPE. 

Para este projeto, existem diferentes modelos de negócios que poderiam ser 

aplicados. Caso a decisão do empreendedor seja conectar o terminal diretamente à 

malha de transporte, este gasoduto poderia ser classificado como gasoduto 

integrante do terminal. No entanto, esta classificação não permitiria um fluxo de gás 

nos dois sentidos e nem poderia ter pontos de entrega ao longo do duto. Outro 

modelo que foi considerado para fins deste estudo seria a possibilidade deste duto 

ser um gasoduto de transporte podendo ter pontos de entrega ao longo do traçado, 

permitindo que ele seja bidirecional. 

Em conjunto com o projeto da empresa Golar Power, existe também um projeto de 

uma termelétrica da empresa Engie, UTE Norte Catarinense, que poderia receber gás 

deste terminal, próximo da interconexão com o GASBOL. Caso o gasoduto que sai do 

terminal seja dedicado exclusivamente à UTE, este poderia também ser classificado 

como integrante do terminal. No entanto, a intenção manifesta do empreendedor é a 

de se conectar a malha. Para que o terminal possa entregar o gás por este duto à 

termelétrica (com CNPJs distintos) e também na malha integrada de gasodutos de 

transporte, hoje este projeto teria a prerrogativa de ser um gasoduto de transporte. 

Porém, existe também a possibilidade deste gasoduto se ligar diretamente à malha, 

sem uma UTE ou pontos de entrega intermediários sendo um gasoduto integrante do 

terminal, e ser implementado no GASBOL um ponto de entrega que se conectasse a 

termelétrica por meio de um gasoduto de distribuição. 
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Apesar de existirem diferentes modelos para se conectar este terminal a malha, este 

estudo buscou analisar a possibilidade em que ele fosse classificado como um 

gasoduto de transporte. Assim, para fins de análise de custos, considerou-se 

inicialmente as características do projeto do gasoduto da empresa Golar Power. Com 

uma extensão de 31 km, diâmetro de 20 polegadas e pressão de 100 kgf/cm², o 

gasoduto teria uma vazão máxima de 15 MMm³/dia (mesma capacidade do terminal 

de regaseificação). Estas especificações foram testadas por meio de simulações 

termofluido-hidráulicas e se mostraram coerentes com o fluxo de gás transportado, 

não apresentando restrições que pudessem prejudicar a movimentação de gás 

natural. 

No primeiro trimestre de 2019, o Instituto do Meio Ambiente (IMA/SC), órgão 

licenciador do estado de Santa Catarina, emitiu a licença prévia para o TGS e para o 

gasoduto (Terminal Gás Sul, 2019). O traçado estabelecido para o gasoduto no Estudo 

de Impacto Ambiental (EIA) possui 20 metros de faixa de servidão, atravessando os 

municípios de São Francisco do Sul, Itapoá e Garuva, no Norte Catarinense. Foi 

considerado que o trecho de duto submarino que conectaria o FSRU até o litoral, de 

extensão aproximada de 2 km, fosse considerado como integrante do terminal. 

A diretriz do projeto cruza as rodovias estaduais SC-415 e SC-416, além de estradas 

vicinais presentes na região. Os acessos existentes e a própria faixa de servidão do 

oleoduto OSPAR deverão ser utilizados para implantação do gasoduto, reduzindo 

impactos e minimizando esforços durante a construção do novo empreendimento. Na 

Figura 5.10, podem ser observados os aspectos socioambientais relacionados a esta 

alternativa. 
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Figura 5.12. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Terminal Gás Sul/SC – GASBOL 

Fonte: elaboração EPE. 

A região apresenta áreas de vegetação nativa bem preservada pertencente ao bioma 

Mata Atlântica. Cabe mencionar que, como informado no EIA, uma vez que o 

gasoduto será instalado na faixa de servidão do oleoduto OSPAR, isto mitigaria a 

supressão vegetal. No trecho sul do corredor, no município de Itapoá, o traçado 

proposto passa por regiões de silvicultura. 

O traçado atravessa planícies costeiras e flúvio-lagunares de topografia plana, colinas 

e morros baixos, além de pequenos trechos de relevo acidentado (domínios 

montanhosos). As planícies mencionadas consistem em depósitos sedimentares com 

materiais de granulometria diversa e nível d’água próximo da superfície ou aflorante, 

sugerindo maior complexidade geotécnica para a implantação do gasoduto. Não há 

travessias expressivas em termos de extensão relacionadas aos cursos d’água ao 

longo da diretriz proposta. 

O traçado interfere em 32 processos minerários em fase de autorização de pesquisa 

(18), licenciamento (2), requerimento de lavra (5), um requerimento de 

licenciamento, requerimento de pesquisa (3) e concessão de lavra (3), envolvendo 

substâncias como argila, areia, caulim, saibro e minério de ouro. Conforme base de 

dados consultada, o gasoduto não interfere em unidades de conservação, terras 

indígenas ou territórios quilombolas. 



 

 

PIG: Plano Indicativo de Gasodutos de Transporte 

 

63 

Ministério de Minas e Energia 

Assim, cabe destacar que este gasoduto teria como um facilitador na sua etapa de 

construção o fato de compartilhar todo o seu traçado com uma faixa de servidão 

existente. Este fato reduz consideravelmente os seus custos de aquisição de 

terrenos, apesar de aumentar os custos de OPEX com o aluguel da faixa. No entanto o 

gasoduto passa, em cerca de 40% do seu traçado, por trechos com elevada 

probabilidade de ocorrência de rochas duras (magmáticas e metamórficas). Isto eleva 

a dificuldade construtiva do gasoduto, tendo em alguns casos a necessidade de 

utilização de explosivos para abertura de vala. 

De posse dos dados de dificuldades construtivas e dos dados extensão, vazão e 

pressão do gasoduto, foi calculado o custo de construção do duto. A Tabela 5.6 a 

seguir resume os custos calculados, separados por tipo de custos. 

Tabela 5.6. Resumo dos investimentos no gasoduto Terminal Gás Sul/SC – GASBOL 

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação              42,8  13,6% 

 
Componentes              14,3   4,6% 

 
Construção e Montagem            142,9  45,5% 

 
Instalações complementares                9,5   3,0% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos                7,4   2,4% 

 
Terrenos                0,6  0,2% 

Custos Indiretos     

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental                4,3  1,4% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas              48,4  15,4% 

  Contingências              44,1  14,0% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

314,3 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 

Como mostra a Tabela 5.6, para o gasoduto proposto, de 31 km e 20 polegadas, nas 

condições definidas, o custo de investimento seria de R$ 314,3 milhões. O grande 

percentual de custos concentrado da rubrica Construção e Montagem conforme 

discriminado acima é consequência do baixo custo para aquisição de terrenos devido 

ao aluguel (e não à compra) da faixa de servidão, devendo ser considerado como 

OPEX. 

Quando conectado a malha integrada por meio deste gasoduto, o terminal de 

regaseificação tem impacto direto na malha de gasodutos do GASBOL. Além de ser 

ponto de segurança de suprimento de gás para Região Sul, o novo ponto de oferta de 

gás neste trecho beneficia principalmente os consumidores dos Estados do Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, que poderiam ter diferentes opções de 

compra de gás natural.  

Porém, mesmo que conectado à malha integrada, este terminal não conseguiria 

fornecer mais gás natural para o trecho extremo sul do GASBOL. Isto porque, com a 

infraestrutura atual, há limitações de fluxo para a região a partir de Biguaçu/SC e 

Siderópolis/SC. Soluções como a duplicação do trecho final do GASBOL e/ou a adição 
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e ampliação de estações de compressão ao longo deste trecho poderiam aumentar a 

capacidade de escoamento para os Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

5.7 Gasoduto Terminal Imbituba/SC – GASBOL  

Esta alternativa localiza-se na parte centro-sul do estado de Santa Catarina e cerca 

de 70km ao sul de Florianópolis. Ela tem como objetivo conectar uma possível oferta 

de gás proveniente de um terminal de regaseificação flutuante de GNL no município 

de Imbituba/SC ao GASBOL, no município de São Martinho/SC. A conexão ao GASBOL 

aconteceria entre os pontos de entrega de gás natural de Tubarão/SC, ao sul, e de 

São Pedro de Alcântara/SC, ao norte, conforme apresentado na Figura 5.13.  

 

Figura 5.13. Gasoduto Terminal Imbituba/SC – GASBOL 

Fonte: elaboração EPE. 

Foi considerada a extensão total de 45 km para o duto principal, ou seja, não-

integrante do terminal, a ser construído em faixa de domínio inteiramente nova, com 

diâmetro nominal de 20 polegadas e classe de pressão igual a 100 kgf/cm². Sua vazão 

máxima foi considerada igual a 14 MMm³/dia (capacidade do terminal de 

regaseificação).  

Tendo um terminal de regaseificação de GNL muito similar ao do projeto de São 

Francisco do Sul/SC, este gasoduto possuiria as mesmas características do gasoduto 

projetado pela Golar Power. Uma vez que ambos os gasodutos escoariam toda a 

vazão dos terminais projetados, o gasoduto que interligaria o terminal de 
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Imbituba/SC a malha integrada também teria 20 polegadas e pressão de operação de 

100 kgf/cm². As características técnicas do gasoduto foram testadas por meio de 

simulações termofluido-hidráulicas e se mostraram coerentes com o fluxo de gás 

transportado, não apresentando restrições que pudessem prejudicar a movimentação 

de gás natural. 

Estas especificações foram testadas nas simulações termofluido-hidráulicas e não 

apresentaram restrições de movimentação do gás natural que pudessem prejudicar a 

operação do gasoduto. Os municípios atravessados por esta alternativa seriam: 

Imbituba, Imaruí e São Martinho/SC.  

Ao afastar-se dos bairros próximos ao terminal de Imbituba, essa alternativa cruza a 

BR- 101, contorna o norte da Lagoa Imaruí, acompanhando a rodovia SC-437 e segue 

a rodovia SC-436 ao sul do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro até o GASBOL nas 

proximidades do limite entre os municípios São Martinho e Armazém.  

Foram consideradas, aproximadamente, 40 travessias, entre as quais se destacam, as 

do Rio D’ Uma e Rio Capivari, cujas larguras são cerca de 100m. As travessias 

restantes referem-se a canais de irrigação e rios de pequeno porte. Entre os 

cruzamentos, destacam-se: a Rua Manoel Florentino, a Rua Vinte e Um de Junho, a 

BR-101 e a SC-437.   

A maior parte do gasoduto está em relevo plano, exceto nas vizinhanças do Parque 

Estadual da Serra do Tabuleiro, onde há trechos com relevo ondulado.  

De acordo com a carta geológica do Brasil ao milionésimo, elaborada pela CPRM, nos 

primeiros 15km há predomínio de sedimentos inconsolidados, como areia, silte e 

argila depositados em planícies de inundação. No restante do traçado, há, 

principalmente, rochas ígneas e metamórficas das unidades Granito Rio Chicão, 

Granito Imaruí-Capivari e, secundariamente, arenitos e folhelhos da Formação 

Taciba. Esses dados referem-se à maior possibilidade de escavação dessas litologias 

durante a abertura da vala, as amostras desses materiais deverão ser coletadas nos 

trabalhos de campo e nas sondagens geotécnicas.        

O traçado esquemático não interfere em unidades de conservação, terras indígenas, 

territórios quilombolas e assentamentos rurais. A Figura 5.14 apresenta o traçado do 

gasoduto e o padrão de uso do solo na região. 
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Figura 5.14. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Terminal Imbituba/SC – GASBOL 

Fonte: elaboração EPE. 

Ele passa por áreas antropizadas, principalmente onde há pastagens e, em menor 

escala, de cultivo de arroz. Nota-se também na região, a presença de áreas de 

silvicultura, vegetação florestal e áreas edificadas (FBDS, 2013).  

Segundo as bases da ANM (2019), a alternativa intercepta 29 polígonos de processos 

minerários, dos quais quatro estão em fase de requerimento de lavra e um em 

concessão de lavra, situados no município de Imbituba, cujas principais substâncias 

são argila e areia.   

Em relação à infraestrutura de linhas de transmissão existentes, próximo à travessia 

do Rio Capivari, o traçado cruza a LT 230 kV Palhoça – Jorge Lacerda B C1 e a LT 230 

kV Biguaçu – Jorge Lacerda B C1, que são paralelas neste trecho (EPE, 2019d). Nesse 

mesmo ponto a diretriz passa perto da PCH JE Ltda. Não há linhas de transmissão 

planejadas na região do traçado do gasoduto.  

Com base nas principais características técnicas, nas premissas anteriores e nas bases 

de dados da EPE, foram estimados os custos diretos e indiretos de acordo com a 

Tabela 5.7. 
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Tabela 5.7. Resumo dos investimentos no gasoduto Terminal Imbituba/SC – 

GASBOL 

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação              65,8  6,9% 

 
Componentes              14,4   1,5% 

 
Construção e Montagem            271,7  28,6% 

 
Instalações complementares                9,2   1,0% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos                9,0   1,0% 

 
Terrenos           289,1  30,4% 

Custos Indiretos     

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental                7,8     0,8% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas              151,1  15,9% 

  Contingências              132,6  13,9% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

950,7 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 

Este gasoduto apresenta um impacto direto no regime de pressões e vazões do trecho 

sul do GASBOL, oferecendo um novo ponto de oferta ao sistema de transporte nesta 

Região, provendo segurança de suprimento, e ampliando as opções de fornecimento 

para os diversos consumidores dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 

Paraná.  

Porém, mesmo que conectado à malha integrada, este terminal não conseguiria 

fornecer mais gás natural para o trecho extremo sul do GASBOL do que a vazão 

apresentada. Isto porque, com a infraestrutura atual, há limitações de fluxo para a 

região a partir de Biguaçu/SC e Siderópolis/SC. Soluções como a duplicação do trecho 

final do GASBOL e/ou a adição e ampliação de estações de compressão ao longo 

deste trecho poderiam aumentar a capacidade de escoamento para os Estados de 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

5.8 Gasoduto Mina Guaíba/RS – Triunfo/RS 

A alternativa Mina Guaíba – Triunfo/RS tem como objetivo conectar uma oferta de 

gás proveniente da gaseificação de carvão no município de Charqueadas/RS e 

Eldorado do Sul/RS até a malha integrada de gasodutos de transporte na parte final 

do Gasoduto Uruguaiana – Porto Alegre ou GASUP (trecho 3). A Mina de Carvão 

Guaíba é um projeto de produção de gás sintético, especificado dentro das normas 

da ANP, da empresa COPELMI Mineração Ltda (COPELMI, 2018). A diretriz do gasoduto 

foi uma alternativa traçada pela EPE que serve apenas como referencial e levou em 

consideração as restrições socioambientais, evitando áreas com maiores dificuldades 

construtivas e seguindo as principais normas nacionais e internacionais para 

construção e montagem de gasodutos. A Figura 5.15 mostra o traçado sugerido para 

esta interligação. 
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Figura 5.15. Gasoduto Mina Guaíba/RS – Triunfo/RS 

Fonte: elaboração EPE. 

A Mina Guaíba possui processo de licenciamento ambiental iniciado junto a FEPAM, 

órgão licenciador estadual do Rio Grande do Sul. Para a mina, já foi publicado o EIA-

RIMA e realizadas algumas audiências públicas (FEPAM, 2019). No entanto, para a 

usina de gaseificação e para o gasoduto, ainda não há registros de processos nos 

órgãos ambientais competentes, uma vez que ainda se encontram em fase 

preliminar. 

Apesar do projeto hoje prever uma vazão de 2 MMm³/dia, projetos similares na China 

contam com vazões de até 6 MMm³/dia (COPELMI, 2018). Assim, considerando um 

cenário otimista de expansão da oferta e um aumento de uma demanda potencial 

reprimida no Estado, projetou-se o duto para vazão de 6 MMm³/dia. As demais 

características gerais do projeto do gasoduto seriam a extensão de 18 km, diâmetro 

de 16 polegadas e pressão de 75 kgf/cm². Estas especificações foram testadas por 

meio de simulações termofluido-hidráulicas e se mostraram coerentes com o fluxo de 

gás transportado, não apresentando restrições que pudessem prejudicar a 

movimentação de gás natural. 

O traçado esquemático sai de um ponto adjacente à região de implantação da Mina 

Guaíba, contorna o Parque Estadual do Delta do Jacuí, atravessa o rio Jacuí, e segue 

até as proximidades do Polo Petroquímico de Triunfo, no ponto de conexão com o 

GASUP. O traçado esquemático preliminar passa pelos municípios de Charqueadas e 
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Triunfo, ambos situados na Região Metropolitana de Porto Alegre. A Figura 5.16 

apresenta o traçado do gasoduto e o padrão de uso do solo na região. 

 

 

Figura 5.16. Áreas de relevância socioambiental na região de implantação do 
gasoduto Mina Guaíba/RS – Triunfo/RS  

Fonte: elaboração EPE. 

A região no entorno do traçado do gasoduto apresenta uma boa malha viária, com a 

presença das rodovias BR-290 e RS-401 e outras estradas e vias de menor porte. Ao 

sul da área proposta para implantação da Mina Guaíba, há a pista de pouso do 

Aeroclube de Eldorado do Sul, próximo à BR-290 (IBGE, 2016 e ICA, 2018). Próximo ao 

Pólo Petroquímico de Triunfo, a diretriz cruza a Ferrovia Sul Atlântico - FSA. 

Em relação à infraestrutura de linhas de transmissão existentes, na altura da 

travessia do rio Jacuí, o traçado esquemático do gasoduto tem proximidade com a LT 

230kV Camaquã 3 – Nova Santa Rita C1 e com a LT 525kV Nova Santa Rita – Porto 

Novo C1, que são paralelas neste trecho (EPE, 2019d). Nesse mesmo trecho há ainda 

cinco linhas de transmissão planejadas em 230 e 525 kV.  

O traçado esquemático proposto possui cerca de 4 km de paralelismo com as LTs 

mencionadas, devendo ser observadas questões sobre interferências 

eletromagnéticas e proteção catódica do gasoduto. Além disso, para o 

estabelecimento do traçado final do gasoduto devem ser evitadas interferências com 

as torres dessas linhas. 
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A maior parte do traçado proposto passa por áreas antropizadas, principalmente de 

cultivo de arroz e de pastagem. Nota-se também na região a presença de áreas de 

silvicultura, vegetação florestal e áreas edificadas (IBGE, 2013). Parte da região do 

gasoduto insere-se na Bacia Carbonífera de Charqueadas, descoberta em 1904, na 

margem direita do Rio Jacuí, situada na Depressão Central do Rio Grande do Sul, no 

Baixo Jacuí (COPELMI, 2018).  

Segundo as bases da ANM (2019) o gasoduto passa por nove polígonos de processos 

minerários na fase de concessão de lavra, destas, seis têm as análises suspensas por 

conflito com projeto energético, três tem concessão de lavra e as substâncias em 

questão são na maioria carvão (cinco), com dois processos de areia quartzosa e dois 

de cascalho. 

O principal motivador para estabelecimento do traçado esquemático foi desviar do 

Parque Estadual do Delta do Jacuí, unidade de conservação de proteção integral, e 

da Área de Proteção Ambiental (APA) Estadual Delta do Jacuí, unidade de 

conservação de uso sustentável, ambas criadas para preservar área verde próxima à 

Região Metropolitana de Porto Alegre e proteger o ambiente do delta, que atua como 

um filtro e contribui para a potabilidade do rio Guaíba.  

Cabe destacar que a diretriz proposta encontra-se inserida nos limites da zona de 

amortecimento do Parque, fato que impõe condicionantes específicas para 

construção nessa área, conforme estabelecido no plano de manejo da unidade de 

conservação, disponível no sítio eletrônico da Secretaria de Meio Ambiente e 

Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Sul. Conforme base de dados consultada, o 

traçado esquemático do gasoduto não interfere em terras indígenas, território 

quilombola ou assentamento rural. 

O empreendimento está planejado para ser implantado em área de relevo plano, em 

região de planícies fluviais e flúvio-lacustres, com áreas úmidas no entorno, cuja 

unidade geológica em sua maior parte são depósitos aluviais, com solo classificado 

como planossolo eutrófico (CPRM, 2002; CPRM, 2016). O traçado esquemático prevê a 

travessia do Rio Jacuí em trechos de 500 e 800 metros, intercalados por uma ilha 

fluvial. 

De posse dos dados de dificuldades construtivas e dos dados extensão, vazão e 

pressão do gasoduto, foi calculado o custo de construção do duto. A Tabela 5.8 a 

seguir resume os custos calculados, separados por tipo de custos. 
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Tabela 5.8. Resumo dos investimentos no gasoduto Mina Guaíba/RS – Triunfo/RS  

Descrição R$ mi 
 

Custos Diretos     

  Tubulação              16,0   8,0% 

 
Componentes              11,6   5,8% 

 
Construção e Montagem              93,6  47,0% 

 
Instalações complementares                7,9   3,9% 

 
Sistemas de Supervisão e Controle, Comunicação e Detecção de Vazamentos                7,0   3,5% 

 
Terrenos                1,7  0,8% 

Custos Indiretos     

 
Projeto de Engenharia, Compensação e Licenciamento Ambiental                2,9  1,5% 

 
BDI – Benefícios e Despesas Indiretas              31,2  15,6% 

  Contingências              28,0  14,0% 

INVESTIMENTO TOTAL 
(valor de referência, com contingências, data-base jun/19) 

199,9 100% 

Fonte: Elaboração EPE.  
Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 
+30% de +100%. 

Como mostra a Tabela 5.8, para o gasoduto proposto, de 18 km e 16 polegadas, nas 

condições definidas, o custo de investimento seria de R$ 199,9 milhões. O grande 

percentual de custos concentrado da rubrica Construção e Montagem conforme 

discriminado acima é consequência principalmente dos furos direcionais utilizados 

para atravessar o Rio Jacuí. 

Quando conectado a malha integrada por meio deste gasoduto, a nova oferta tem 

impacto direto na malha de gasodutos do GASBOL. Além de injetar gás em ponto 

crítico da malha, este novo ponto conseguiria abastecer a demanda do Polo 

Petroquímico de Triunfo em conjunto com a demanda da grande Porto Alegre. Caso a 

oferta chegasse a 6 MMm³/dia de fato na Mina Guaíba e for de interesse a reversão 

do fluxo do GASBOL, haveria a necessidade de uma reconfiguração das localizações 

das estações de compressão do trecho final do GASBOL em conjunto ou não com 

loops e novas estações de compressão para a chegada do gás até os demais Estados 

da Região Sul.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme apresentado ao longo do estudo, foram mapeados 11 projetos indicativos 

de gasodutos de transporte, sendo 2 deles baseados em projetos de gasodutos 

autorizados, 1 baseado na ampliação de gasoduto existente, e 8 com a finalidade de 

interligar novas ofertas à malha integrada de gasodutos de transporte. Estes projetos 

são apresentados na Tabela 6.1, junto a suas extensões, diâmetros, vazões e valores 

de CAPEX estimados. 

Tabela 6.1. Resumo das características dos projetos estudados 

Projeto 
Extensão 

(km) 

Diâmetro 

(pol) 

Vazão 

(MMm³/d) 

CAPEX 

(R$ milhões) 

Projetos Autorizados ou Alternativas de Ampliação 

A) Gasoduto São Carlos/SP - Brasília/DF 893 20/18 7,4 7.138,6 

B) Gasoduto Siderópolis/SC – Porto Alegre/RS 249 16 3,5 1.819,3 

C) Gasoduto Uruguaiana/RS – Triunfo/RS 594 24 15,0 4.634,3 

Projetos para Interligação de Novas Ofertas à Malha Existente 

D) Gasoduto Porto Sergipe - Catu Pilar/SE 23,3 18 10,0 275,7 

E) Gasoduto Porto Central - GASCAV/ES 15,0 20 14,0 288,2 

F) Gasoduto Porto do Açu-GASCAV/ES 45,5 18 10,0 355,4 

G) Gasoduto Porto de Itaguaí-GASCAR/RJ 35,5 24 15,0 541,8 

H) Gasoduto Cubatão/SP – GASAN/SP 19,7 20 15,0 538,3 

I) Gasoduto Terminal Gás Sul/SC – GASBOL 31,0 20 15,0 314,3 

J) Gasoduto Terminal Imbituba/SC – GASBOL 45,0 20 14,0 950,7 

K) Gasoduto Mina Guaíba/RS – Triunfo/RS 18,0 16 6,0 199,9 

Fonte: Elaboração EPE.  

Nota: estimativas baseadas na análise de projetos conceituais, com precisão de -20% a -50% e 

+30% de +100%. 

Enquanto as alternativas associadas a projetos autorizados ou à ampliação de 

gasodutos existentes possuem maior extensão, os projetos que têm como base a 

interligação de novas ofertas à malha integrada de gasodutos de transporte possuem 

extensões de 15 a 45 km, uma vez que em sua maioria estão localizados próximos à 

malha existente. Além disso, os custos estimados para cada projeto não variam de 

forma linear com a extensão, uma vez que o diâmetro de cada alternativa, a 

necessidade ou não de estações de compressão ao longo de sua extensão, além dos 

parâmetros relacionados à construção dos mesmos, podem variar bastante.  

Todos os projetos elencados no estudo foram estudados de forma indicativa, como 

alternativas potenciais para a expansão da malha de gasodutos de transporte, e sua 

implementação futura dependerá do equacionamento de diversos fatores por parte 

dos agentes interessados em cada empreendimento, como: a assinatura de contratos 

de oferta de gás natural; a assinatura de contratos de demanda de gás natural; o 

estabelecimento de acordos para interconexão com os gasodutos existentes; a 
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realização de chamada pública para alocação de capacidade; o detalhamento dos 

estudos socioambientais e de engenharia; entre outros. 

No caso das três alternativas baseadas em projetos autorizados ou em ampliação de 

gasodutos existentes, pode ser observado que estas apresentam relevância regional 

acentuada, tendo sido identificadas demandas potenciais significativas para as 

mesmas. Entretanto, quanto à demanda atribuída aos grandes empreendimentos 

relacionados no estudo, cabe destacar que a região Sul comporta para atendimento 

ao seu mercado, a princípio, apenas mais uma planta de fertilizantes nitrogenados e 

uma planta de metanol. Sendo assim, cabe destacar que as demandas de gás natural 

relativas a fertilizantes nitrogenados e metanol, nestas duas alternativas de 

gasodutos, são mutuamente excludentes. Ou seja, caso uma dessas duas alternativas 

de gasoduto se viabilize considerando essas demandas, a outra alternativa deverá ser 

esvaziada das mesmas.  

De qualquer forma, é de primordial importância para a viabilização dos projetos a 

confirmação das demandas analisadas, sendo que alterações nos valores estimados de 

demanda potencial podem requerer um novo estudo e um novo dimensionamento 

para cada projeto. Neste sentido, demandas maiores podem tornar os projetos mais 

atrativos, uma vez que o valor da tarifa de transporte por MMBtu tende a diminuir 

com o aumento na vazão considerada. Por outro lado, demandas muito menores 

poderiam tornar os projetos inviáveis economicamente. 

Já no caso dos projetos de gasodutos conectados a terminais de GNL, o principal 

fator a ser observado é a classificação dos gasodutos como gasodutos de transporte 

ou gasodutos integrantes dos terminais, que pode variar a depender do modelo de 

negócio de cada agente. Além disso, deve ser avaliada a capacidade remanescente 

de cada terminal para disponibilização de gás natural aos projetos em estudo, após 

possíveis entregas a UTEs e outras demandas na área de cada Porto. As demandas 

para estes projetos podem estar localizadas em toda a malha existente de gasodutos 

de transporte, uma vez que se conectam ao sistema integrado. 

No que toca à amortização dos investimentos, esta pode se dar na forma de um valor 

adicionado ao gás natural para disponibilização na malha integrada de gasodutos de 

transporte existente (caso se constituam como sistemas isolados), ou na forma de 

uma tarifa compartilhada pelos usuários do Sistema de Transporte de Gás Natural. No 

segundo caso, foi observado que os projetos para interligação de novas ofertas à 

malha possuem tarifas de transporte entre US$ 0,10 e US$ 1,00 /MMBtu, indicando 

um potencial para reduzir a tarifa de transporte de todos os clientes na área de 

mercado à qual venham a se conectar, uma vez que poderiam disponibilizar volumes 

adicionais àquela área de mercado sem requerer alterações significativas na malha 

existente. 

Finalmente, observa-se que as alternativas estudadas podem se viabilizar de forma 

individual ou conjunta, sendo que a viabilização de cada uma delas irá requerer um 
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novo estudo de simulação termofluido-hidráulica da malha de gasodutos de 

transporte para que seja analisada sua influência sistêmica em relação às próximas 

alternativas a serem implementadas. Este aspecto tem importância redobrada no 

caso das duas alternativas estudadas para o Estado de Santa Catarina, que se 

conectam ao GASBOL em pontos próximos, e também para as duas alternativas em 

estudo que se conectam ao GASCAV. Além disso, é possível que alternativas 

associadas a novas ofertas sejam viabilizadas em conjunto com alternativas 

associadas a novas demandas em Brasília/DF, Porto Alegre/RS ou Triunfo/RS.  

De forma geral, todas as alternativas estudadas podem trazer novos pontos de 

fornecimento ou demanda de gás natural ao Sistema de Transporte de Gás Natural do 

Brasil, beneficiando os consumidores conectados à malha integrada, que poderiam 

ter diferentes opções de compra e venda de gás natural. Dentro de um mercado mais 

aberto, dinâmico e competitivo, conforme previsto com a iniciativa Novo Mercado de 

Gás, e também com a tarifação na forma de entrada e saída, espera-se que estes 

novos pontos de oferta ou demanda possam reduzir as tarifas de transporte para 

todos os carregadores em sua área de influência, reduzindo por conseguinte o preço 

do gás natural para clientes finais nesses Estados, uma vez que irão ampliar as vazões 

movimentadas na malha, incorrendo em ganhos de escala.  
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7 CONCLUSÕES 

No presente ciclo do Plano Indicativo de Gasodutos de Transporte – PIG, foram 

estudados cerca de 2.000 km de projetos de gasodutos de transporte. A soma dos 

investimentos referentes a todos os projetos estudados alcança o patamar de R$ 17 

bilhões.  

Porém, para que estes projetos venham a ser construídos, é necessária a confirmação 

de novas demandas de gás natural que venham a consumir tais volumes considerando 

os preços que possam ser disponibilizados ao mercado. Esta nova oferta está 

associada principalmente ao gás natural proveniente do ambiente pré-sal nas Bacias 

de Campos e Santos, ao gás natural proveniente do ambiente pós-sal nas Bacias do 

Espírito Santo e Sergipe-Alagoas, e ao gás natural proveniente de novos projetos de 

terminais de regaseificação de GNL ao longo de todo o litoral, além de uma planta de 

gaseificação de carvão no Rio Grande do Sul. 

A quantificação da demanda potencial de gás natural para o PIG indica que os 

grandes empreendimentos são naturalmente responsáveis pela maior parcela da 

demanda identificada. Para viabilidade desses empreendimentos, o aproveitamento 

das vocações regionais deve ser conjugado a uma maior competitividade do gás 

natural e segurança de fornecimento de longo prazo, compatível com as perspectivas 

de oferta competitiva crescente do pré-sal.   

Neste sentido, o programa Novo Mercado de Gás pode vir a incentivar a viabilização 

dos projetos estudados, uma vez que irá promover a concorrência no setor de gás 

natural brasileiro, trazendo maior competitividade e diversidade de agentes, 

principalmente no que toca aos novos volumes de oferta disponibilizadas ao 

mercado. O estabelecimento de um Sistema de Transporte de Gás Natural integrado 

em todo país, preconizado pelo Decreto nº 9.616/2018, também ajudará a promover 

a viabilização destes investimentos, pois os benefícios trazidos pelos mesmos à malha 

integrada poderão ser compartilhados pelos usuários das diversas áreas de mercado 

às quais eles estarão conectados. A conexão à malha existente permitirá que cada 

projeto transporte volumes de gás natural referentes a contratos distribuídos por 

todo o País, e não só aqueles que estão na área de influência de cada alternativa.  

Por fim, ressalte-se que a implementação de cada projeto dependerá do 

detalhamento de diversos aspectos socioambientais e de engenharia, assim como 

confirmações acerca da demanda e da oferta, e acordos para interconexão com 

gasodutos existentes. Somente após a realização de tais detalhamentos, por parte 

das empresas interessadas, será possível confirmar quantos e quais dentre os 

projetos estudados possuem viabilidade econômica, e qual será o aumento real nos 

volumes de gás natural movimentados no Brasil. 
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